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6.176. Auditoria operacional na área de Seguros Agrícolas, com vistas a identificar gargalos 

e oportunidades de melhoria. 

6.177. Monitoramento de auditoria da CONAB efetuada no âmbito do Te n° 009.789/2009-

o. 
7. Promover Relacionamento Adequado com o Agroneg6cio e Parceiros. 

7.1. O Conjunto de Objetivos Estratégicos sob a Perspectiva do Agroneg6cio e Parceiros 
tem a finalidade de promover a obtenção do reconhecimento do Ministério. pelos parceiros dos 
Poderes Executivo. Legislativo, Sociedade. Entidades Internacionais e pelo Agronegócio Brasileiro, 
tanto os seus agentes quanto os seus representantes, como Instituição de excelência no que se refere 
aos seus desafios estratégicos. 

7.2. Os parceiros do Ministério estão inseridos no contexto do público de interesse da 
Pasta, de modo a viabilizar as politicas publicas de sua responsabilidade, bem como a efetividade da 
prestação dos serviços de sua alçada. 

7.3. No Poder Executivo (Esfera Federal). quanto à concepção de políticas públicas 
voltadas ao Agronegócio, em execução de programas governamentais de ações conjuntas, 
identificam-se o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Ministério das Relações Exteriores 
(para o caso de importação e exportações). Hâ tambem interação com o Ministério da Fazenda em 
relação da Polilica de Crédito. 

7.4. Nas Esferas do Poder Executivo (Estadual e Municipal) há relacionamento em razão 
da descentralização de execução de serviços do Ministério, como é o caso dos Convênios firmados 
com os Serviços de Defesa Agropecuária Estaduais, para a viabilização das ações de sanidade 
animal e vegetal nos Estados. 

7.5. No que conceme ao Poder Legislativo há interface com as Comissões de Agricultura 
e de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, outras comissões do 
Congresso Nacional e Assembleias Legislativas dos Estados da Federação. A essas comissões são 
prestados esclarecimentos e encaminhados pleitos referentes ao Agronegócio. 

7.6. No que tange â Sociedade em geral, por meio de grupos de consumidores. Entidades 
Nacionais do Setor Produtivos. como eNI, CNT. flESP, as ONGs, a Mídia e os Movimentos 
Sociais Organizados, entre outros, o Ministério procura agir conjuntamente para a definição de 
polfticas, viabilização e divulgação dos serviços prestados pela Pasta. 

7.7. Entre parceiros do Ministério nas Relações Internacionais estão os Organismos 
Internacionais como: a Organização Mundial da Saúde Animal - OIE, a Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação - FAO e o Instituto Interamericano de Cooperação para 
a Agricullura - IICA. Também são parceiros dessa natureza, os Importadores, os Exportadores. 
Ministérios de Agricultura de outros países e Embaixadas. entre outros. 

7.8. Entre os Agentes e Representa/ltes do Agronegócio estão as Entidades de Classe, as 
Cooperativas, as Federações de Agricultura. os Sindicatos Rurais, enlTe outros que também 
contribuem na viabilização da implantação e execução das Políticas do e Programas do Ministério. 
por meio de convênios, contratos de repasse. e Qutras formas de parcerias. 

7.9. Os Objetivos Estratégicos trazem em seu bojo as perspectivas ou pORtOS de vistas do 
referido publico de interesse externo do MAPA. Os Objetivos Estratégicos sob a perspectiva do 
Agronegõcio e Parceiros representam desafios do Ministério e guardam relação de causalidades 
com os demais Objetivos. 

7.10. Os três desafios estratégicos institucionais são assim definidos: a) ser referência em 
informações estratégicas para o Agronegócio; b) ser agente de fortalecimento e harmonização do 
Sn.Do< oIS __ .. I)_ •• .. '_/-' _1 ... 11114><0. . NU • SfCEXJ..1>1 
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Agronegôcio; e c) ser excelente na implementação de políticas e na prestação de serviços para o 
Agronegócio. 

7. 11. A viabilização do primeiro desafio deve se viabilizar pela acessibilidade, 
credibilidade, previsibilídade e proatividade para que o Ministério seja qualificado como uma 
Instituição de Excelência na produção e disseminação de infonnações estratégicas qualificadas. 

7.12. O segundo desafio deve fluir pela efetividade, credibilidade. agilidade. 
tempestividade, inovação e democracia, para o Órgão atuar e ser percebido como implementador de 
políticas e fornecedor de serviços com alto nível de excelência. 

7.13. Já o terceiro desafio deve ser concretizado por meio de ações de coordenação. 
equidade, participação e promoção. para o Ministério se consolidar com O agente principal do 
fortalecimento e da harmonização do agronegócio. 

I. Informação 

7.14. No Sitio do Ministério de Agricuhura está disponibilizado o Catálogo de Publicações 
do MAPA, onde se encontram listadas as publicações técnicas do Ministério, em fonna de vídeos. 
informativos e publicações. O referido Catálogo tem O objetivo de reunir as edições do MAPA. para 
que a localização de conteúdos especificas seja facilitada. O endereço eletrônico é: 
http://'' .... ww.agricultura.gov.br/imageslMA !lA/arquivos portal/cal PU B LI INTERN ET .pdf 

7.15. A Ceplac. Secretaria Especifica do MAPA. também disponibiliza em sua Página na 
Internet., no endereço eletrônico: http://www.ceplac.gov.br/publica.htm. o seu catálogo de 
publicações técnicas. 

7.16. O Inrnel, também Secretaria Específica do MAPA, possui um catálogo de 
publicações que estão disponibilizadas para a venda em seu Sitio na Internet. no endereço 
eletrônico: ww\v .inmet.gov .br/ntmllinfonnacõeslpublicacões/indexlhtml. No referido endereço 
eletrônico, poderão se visualizados, livros, Atlas e Bolelins Agrometeorológicos. 

7.17. Da mesma fonna, a Embrapa, em seu Sitio na Internet, di sponibiliza as suas 
publicações, no endereço eletrônico hnp:llwww.embra pa.br/publicacoes. Também esta 
disponibilizado no sile da Empresa, o Catálogo de Publicações das Unidades de Pesquisa da 
instituição. no endereço eletrônico http://www.embrapa.br/pl1blicacoeslcatalogo. 

7. 18. A Conab, por sua vez, disponibiliza em seu Silio na Internet. a Central de 
Infonnações Agropecuárias, no endereço 
http://www.conab.gov.br/conabweb/index.php?PAG=1 O I. A Central reúne 
serviços prestados pela Conab, para disponibilização de informações do 
Abastecimento. 

eletrônico: 
diversos produtos e 
Setor Agrícola e de 

7.19. O visitante obterá estudos técnicos, resultados e séries históricas de temas da 
execução das Políticas Públicas de segurança alimentar, como avaliação de safras, conjunturas, 
custo de prod uçAo, annazenagem, valor bruto da produção. posição de estoques, indicadores 
agropecuários, legislações, publicações especializadas, comercialização. Poderão também ser 
acompanhados em tempo real os leilões realizados pela Conab. 

7.20. A Ceagesp oferece a opção de acesso à comunicação que contempla notícia e cliping, 
em seu endereço eletrônico http://w\Vw.ceagesp.gov.brlcomunicacao/ a Casemig disponibiliza no 
seu site http://www.ceagesp.gov.brlcomunicacaolpublicaçõesque se referem a relatórios, jornal da 
Casemig e as edições da revista Casemig Apontar os principais indicadores de desempenho 
relacionados às atividades de geração de informações, implementação de políticas e serviços para o 
agronegócio e fortalecimento e hannonização do agronegócio presentes na pasta PGE no diretório 
da Auditoria na Rede. 
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7.21. Além de seus sítios eletrônicos na Internet as Instituições ligadas ao MAPA tem uma 
série de publicações com infonnações de safra, infonnativos ao produtor, orientações técnicas. 
publicidade de utilidade pública, etc. 

lI. Produtos e Serviços 

SERViÇOS DE POLÍTICA AGRÍCOLA 

7.22. O Ministério de Agricultura, por meio da SPA formula as diretrizes da Ação 
Governamental para a Política Agricola e Segurança Alimentar. A Secretaria.., além de outras 
atribuições, é responsável por subsidiar a fonnulação de políticas e diretrizes para o Setor Agricola 
e acompanhar a implementação das ações governamentais relacionadas à produção agropecuária. 

7.23. São também desenvolvidos estudos para a formulação e implementação das políticas 
de gerenciamento do risco do selar agropecuário e o desenvolvimento do seguro rural no País. 

7.24. É elaborado anualmente um plano de trabalho denominado Plano Agrícola e 
Pecuário, que é norteador das políticas e ações a serem implementadas no ano salTa (de julho do 
ano corrente ajunho do ano seguinte), contemplando os recursos financeiros e as politicas a serem 
implementadas. 

7.25. É mantido intercâmbio de informações com representantes das principais instituições 
financeiras que compõem o Sistema Nacional de Crédito Rural. e de órgãos públicos envolvidos 
com o tema, para o acompanhamento das aplicações de crédito no setor agroindustrial. colhendo 
dados sobre a aplicação dos recursos nas modalidades de custeio. comercialização e investimento. 
que são reunidos, consolidados, analisados e divulgados. 

7.26. Na formulação das políticas agrícolas e seus reflexos quando da execução, para a 
adequação dessa política há o envolvimento das demais secretarias do Ministério e de entidades 
externas, como por exemplo, a EMBRAPA, a CONAB, a CNA, a OCB, o SS. o BNDES, o 
Ministério da Fazenda, os Bancos Cooperativos, o Banco Central, a FEBRABAN. o IRB e a 
SUSEP. entre outras. 

SERViÇOS OFERECIDOS LOCALMENTE 

7.27. O MAPA oferece diversos serviços à sociedade por meio de suas Superintendências 
Federais. em todos os Estados da Federação e no Distrito Federal, os quais são listados a seguir: 

7.27.1. Serviço de Gestão da Vigilância Agropecuária Internacional (Vigiagro); 

7.27.2. Serviço de Sanidade Agropecuária (Sedesa); 

7.27.3. Serviço de Fiscalização Agropecuária (Sefag); 

7.27.4. Serviço de Inspeção de Produtos Agropecuários (Sipag); 

7.28. Esses serviços tem contato direto com setores da sociedade local nas atividades de 
fiscalização e orientação. As principais influências são em processos de importação e exportação de 
produtos agrícolas. movimentação de animais e plantas, processamento de produtos agrícolas e 
fabricação e venda de insumos agropecuários. 

7.29. Nas SFAs destaca-se como principal ponto de relacionamento com o Agroneg6cio e 
Parceiros, confonne a estrutura das SF As definida pelo Regimento Interno do Ministério, os 
Sepdags das Superintendências Federais de Agricultura, que tem como missão prestar os seguintes 
serviços: 

7.29.1. Promover, orientar e acompanhar a execução de atividades relativas ao desenvolvimento 
rural e às políticas de crédito e investimentos públicos, em especial no que se refere a: crédito rural; 

7.292 Cooperativismo e associativismo rural : 
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7.29.3. Pesquisa tecnológica, difusão de infonnações e transferência de tecnologias agropecuárias; 

7.29.4. Assistência técnica e extensão rural; 

7.29.5. Infraestrutura rural e logística da produção e comercialização agropecuária; indicação 
geográfica e produtos de origem; 

7.29.6. Zoneamento agropecuário e seguro rural ; 

7.29.7. Estoques publicas; 

7.29.8. Armazenagem e estocagem de produtos agropecuários e insumos; 

7.29.9. Agroenergia; 

7.29.10. Gestão dos armaz.éns e estoques de café: 

7.29.11. Fomento da produção integrada, agroecológica, orgânica., agroindustrial, agroflorestal e 
extrativista; 

7 .29. 12. Novos produtos e estímulo aos processos de agregação de valor e de agroindustrialização; 

7.29.13. Proteção, manejo e conservação de solo e água; 

7.29.14. Recuperação de áreas agricultáveis, pastagens e agroflorestais degradadas: 

7.29.15. Agricultura de precisão; 

7.29.16. Preservação, conservação e proteção do patrimônio genético e melhoramento das espécies 
vegetais e animais; e 

7.29.17. Promover, orientar, estimular, controlar e fiscalizar a execução de convênios. ajustes. 
acordos e contratos voltados ao fomento, investimentos, desenvolvimento e educação rurais; 
promover as atividades relacionadas com O registro genealógico, as competições turfisticas e 
hípicas e apoiar a realização de exposições, leilões, feiras agropecuárias e outras aglomerações; e. 
estimular a organização do setor agropecuário. 

7.30. O Sítio do MAPA na Internet di sponibiliza uma lista de serviços prestados pela Sede 
do Ministério e pelas suas Superintendências Regionais, que pode ser consultada no endereço: 
http://www.agricultura.gov.br/. Entre outros serviços estão: 

7.30.1. Cadastro de Comerciantes e Distribuidores; 

7.30.2. Tratamento fitossanitário e Quarentenário; 

7.30.3. Componentes Autorizados para Importação; 

7.30.4. Análise de Riscos de Pragas; 

7.30.5. Certificação; 

7.30.6. Sementes e Mudas; 

7.30.7. SISBOV; 

7.30.8. Laboratórios; 

7.30.9. Leilões; 

7.30.10. CONAB Comercialização; 

7.30.11. Vigiagro; e 

7.30.12. Saúde Animal e Vegetal. 

7.31. O MAPA conta ainda nas regiões produtoras de Cacau com a CEPLAC que presta os 
seguintes Serviços à Sociedade: 
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7.31 . 1. Informações de Mercado; 

7.3 1.2. Disponibilização de Pesquisas; 

7.31.3. Análises de Tecidos Vegetais; 

7.31.4. Controle de Qualidade de Insumos; 

7.31 .5. Diagnósticos Fitopatol6gicos; 

7.3 1.6. Análises Microbiológicos; 

7.31.7. Produçâo de Mudas de Árvores Nativas; 

7.31.8. Resíduos de Defensivos Agrícolas; 

7.31.9. Produção de Tricovab; 

7.31.10. Análises de Solos e Água, etc. 

FI$. 169 

7.32. As Superintendências Regionais das Conabs atuam diretamente na disponibilização 
de mecani smos de sustentação de renda do produtor rural. programas de segurança alimentar (em 
conjunto com MOA e MOS) e na disponibilização de informações de mercado dos produtos 
agrícolas em caráter regional. 

7.33. Os Centros de Pesquisa da Emhrapa, além do desenvolvimento de pesquisas, também 
prestam serviços diretamente ao Público disponibilizando visitas de campo, venda de sementes 
básicas, mudas, acompanhamento de projetos em conjunto com particulares. etc. 

111. Articulação e Promoção 

7.34. Entre as formas de articulação e de promoção da Política do Ministério da 
Agricultura e dos serviços prestados pela Pasta, estão as câmaras setoriais e temáticas que são 
constituídas por representantes da Sociedade. Esses grupos de trabalho contribuem com análises e 
infonnaçõcs que contribuem com o Governo para identificar as prioridades de sua atuação. 

7.35. As Câmaras são foros de interlocução do MAPA, para promover O desenvolvimento 
das cadeias produtivas e identificar as ações prioritárias de interesse do agronegócio e seu 
relacionamento com os mercados interno e externo. As câmaras se constituem em um mecanismo 
de participação da Sociedade na fonnulação de políticas públicas. 

~ 7.36. As Câmaras Setoriais e Temáticas do Ministério da Agricultura funcionam como elos 
entre as Ações de Governo de responsabilidade da Pasta e o Setor Privado. As Câmaras são 
constituídas por representantes de entidades de produtores. de trabalhadores, de consumidores, de 
empresários, de autoridades de Órgãos Públicos, de Técnicos Governamentais e de Instituições 
Financeiras. 

7.37. As Câmaras são divididas em dois segmentos: Câmaras Setoriais. que representam as 
cadeias produtivas e Câmaras Temáticas, que cuidam de serviços. temas ou áreas de conhecimentos 
relacionados àquelas cadeias produtivas. São 31 Câmaras que representam diferentes setores e 
temas do agronegócio nacional, confonne disposto a seguir: 

7.37. 1. Câmaras Setoriais: do Açúcar e do Álcool; da Cadeia Produtiva de Algodão e Derivados: 
do Arroz; de Aves e Suínos; do Biodiesel; de Borracha Natural ; do Cacau; da Cachaça; de Caprinos 
e Ovinos; de Carne Bovina; de Citricultura; de Culturas de Inverno; de Equideocultura; do Feijão: 
de Flores e Planlas Ornamentais; de Fruticultura; de Hortaliças; de Leile e Derivados; de Mandioca 
e Derivados; do Mel e Produtos Apícolas; do Milho e Sorgo; da Silvicultura; da Soja; do Tabaco; da 
Viticultura, Vinhos e Derivados; da Agricultura Orgânica. 
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7.37.2. Câmaras Temáticas: de Agricultura Sustentável e Irrigação; de Financiamento. e. Seguro 
do Agronegócio; de Infraestrutura e Logística do Agronegócio; de Insumos Agropecuanos e de 

Relações Internacionais. 

7.38. As formas de divulgação da atuação do Ministério no se~tido de promov~r o 
relacionamento adequado com o Agronegócio e Parceiros, são levad~s a efeIto pela Assesso~,a ~e 
Comunicação Social - ACS do Gabinete do Ministro e pela Secretaria de Relações InternaCionaiS 

do Agronegõcio - SRI. 

7.39. A ACS é responSável pela intermediação entre o MAPA e os profissi~~ais dos 
veículos de comunicação, de abrangência nacional e regional. A atuação se estende por varias áreas 

e eventos tais como: 

7.39.1. Recursos Humanos (organização de arquivo de rotos digitais, controle de publicações e 
materia l do cerimon ial, interlocutores da ACS); 

7.39.2. Contratos de Publicidade (agência de publicidade. manual de editoração, reformulação do 
portal do MAPA, licitação nova empresa de eventos); 

7.39.3. Planejamento de Comunicação Social; 

7.39.4. Pesquisas e Campanhas; 

7.39.5. Sistema de Comunicação Integrada , 

7.39.6. Projeto 150 Anos do MAPA; 

7.39.7. Pesquisas e Campanhas. 

7.39,8. Novos Produtos e Serviços de Comunicação (análise de mídia, edição da revista Terra 
Brasília, Catálogo de Publicações e Newsletter Semanal- produtos desenvolvidos em 2008); 

7.39.9. Coordenação de Relações Públicas e Cerimonial; 

7.40. A Secretaria de Relações Internacionais - SRI, por sua vez, tem por objetivo dotar o 
MAPA de instrumentos para a promoção do agronegócio brasileiro no mercado externo. A atuação 
da SRI é no sentido de dar a devida importância do Agronegócio para a economia nacional. por 
meio de criação mecanismos para assegurar a devida inserção deste setor no comércio internacional. 

7.41 , A SRI participa nas frentes de negociações internacionais. Nesse sentido. a Secretaria 
assessora o Ministro da Agricultura e outros órgãos de Governo em assuntos dessa natureza e 
representa os interesses do agronegócio nacional nessa área em diferentes foros internacionais. 

7.42. Atua no Comitê de Agricultura e no Comitê de Medidas Sanitárias e Fitossanitãrias, 
no âmbito da Organização Multilateral do Comércio - OMC. Nos dois fóruns, discute as políticas 
praticadas pelos países membros da Organização. Além disso, nesses dois Comitês acompanha e 
participa da revisão e do aprimoramento das regras aplicadas ao comércio internacional. 

7.43. A atuação da SRl pode ser detalhada na forma a seguir disposta: 

7.43.1. Fonnação e aperfeiçoamento profissional de servidores do MAPA envolvidos com o 
comércio exterior de produtos agropecuários; 

7.43.2. Atuação em fóruns internaciona is multilaterais, regionais ou bilaterais. para a negociação de 
acordos e entendimentos de interesse do agronegócio brasileiro; 

7.43.3. Envio de missões a países, compradores efetivos ou potenciais, para negociações para a 
superação de dificuldades que afe tem as exportações; 

7.43.4. Organ ização dos agentes do agronegócio com realização de seminários e a coordenação e 
formação de parcerias entre os agentes públicos e privados para a integração dos elos das cadeias 
prodytiyas do a2roncgÓCjo pam a exportação: 
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7.43.5. Aquisição de softwares. publicações e base de dados nacionais e internacionais para 
atualização de sistemas de informações de comércio exterior do agroneg6cio~ 

7.43.6. Elaboração de estudos, publicações, cartilhas e material instituc ional ; 

7.43.7. Divulgação no exterior de informações sobre qualidade e sanidade do agronegócio 
brasileiro, realizando palestras e seminários. promoção de missões prospectivas e de encontros 
comerciais no exterior. participação em feiras e outros fóruns, em parceira com a iniciativa privada 
e em articulação com os demais órgãos do governo que tratem da promoção externa da imagem do 
Brasil e de seus produtos, c 

7.43.8. Promoção da vinda de missões estrangeiras ao Brasil, de autoridades, empresários e 
formadores de opiniões de países importadores para conhecerem as áreas de produção do 
agronegócio brasileiro. 

7.44. Diversos selares da Sociedade Organizada vêm O Ministério da Agricultura como O 

grande responsável pela degradação do meio ambiente, creditando ao mesmo uma fatia 
considerável de desmatamentos, principalmente da Amazônia, ao longo dos anos, alem de defender 
exclusivamente os interesses dos grandes produtores rurai s. Tais considerações se configuram como 
risco de imagem do Ministério. 

7.45. Exemplo disso foi a matêria publicada no portal Brasil AflIal. acessado em 
14/0612010, no endereço eletrônico: http://www.redebrasilatual.com.br. na qual o Sr Raul do Valle. 
coordenador do Programa de Política e Direito Socioambiental do Instituto Socioambiental afirmou: 
entende que o Ministério da Agricultura tem funcionado mais como um perta-voz dos anseios 
ruralistas do que como UII/ selor do governo. 

7.46. Afirmou ainda na referida matéria.. que o ministro Reinhold Stcphanes tem rusgas 
com o Ministro Carlos Minc do Meio Ambiente e com Guilherme Cassei Ministro do 
Desenvolvimenlo Agrário, e tem boa relação com a Confederação Nacional de Agricultura (CNA). 
presidida pela senadora Kátia Abreu (DEM-TO). 

7.47. A atuação do então Ministro Reinhold Stephanes, quando da edição do Programa 
Nacional de Direitos Humanos, tendo o mesmo se insurgido contra o referido instrumento. 
declarando que o programa atacava o agronegócio, que a sua Pasta não foi consultada e que se criou 
insegurança jurídica, com a flexibilização da reintegração de posse de terras invadidas. é outro 
exemplo de risco de imagem enfrentado pelo MAPA. 

7.48. Tal atitude colocou-o em conrronlo, publicamente, com o Ministro do 
Desenvolvimento Agrário. Guilhenne Cassei, quando ambos expuseram as suas divergências. Em 
razão do Ministério sob o comando Cassei ler ligação com os movimentos sociais, a exposição do 
MAPA junto a esses movimentos, causou, certamente. um risco de imagem junto a uma pane da 
sociedade organizada. 

7.49. É importante registrar que, em razão da alunção do Minislro Reinhold Stephanes e da 
manifestação de outras Pastas, o Poder Executivo deu nova redação ao Programa. por meio do 
Decreto 7.7\ I de 13/05/20 10. modificando, entre outros. !l proposta de instiHlcionalização da 
audiência pública nos processos de ocupação de áreas rurais e urbanas. 

7.50. Constatou-se durante a fase de execução do presente levantamento, que o MAPA tem 
adotado práticas preservacionislas na implementação dos Programas de Governo. sob a sua 
responsabilidade. A preservação do meio ambiente consta da missão do Ministério, que ê: 
Promover o Desenvolvimento Sustentável e a Compelitrvidade do Agronegócio em Beneficio da 
Sociedade Brasileira. 

7.51. Quando da realização de entrevistas nas unidades do Ministério e suas vinculadas. no 
Distrito Federal e em sete Estados da Federação, por unanimidade os entrevistados foram enfáticos 
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no sentido de afirmar a preocupação como o meio ambiente, no desenvolvimento das atividades a 

cargo do MAPA. 

7.52. Foram feitas diversas afinnações pelas Secretarias, Unidades Descentmlizadas e 
Empresas Vinculadas ao Ministério, relacionadas com a preocupação com a preservação ambiental 
quando da atuação de qualquer uma delas. A seguir estão listadas algumas delas: 

Gabinete do Ministro - O Ministro orienta que sejam analisados os impactos no meio ambiente 
em todas as ações do Ministério. 
AGE - A questão ambienta! é considerada em todos os projetos executados pelo Ministério. A 
missão do Ministério é produzir com sustentabilidade. Há o projeto de produção sustentada na 
Amazônia e há políticas de estimulo a quem se dúpàe a preservar e a promover a recuperação de 
florestas e de áreas degradadas. Foram incluídos produtos da biodiversidade em programas 
governamentais. 
Um projeto piloto diz respeito à georreferenciar toda.'i as propriedades de produtores de animais 
(Boi Guardião). A GTA não será emitida para produtores que promoverem o desmatamento no 
Estado do Pará. 
SDA - Há avaliação de riscos ambientais de forma plena. Tudo é precedido do zoneamento 
agroecológico e há ações de produção sustentada. na área do biodise! e de como transformar a 
palma em instrumento de preservação da Amazônia. 
As bases legais exigem que os projetos contemplem a sustentação do meio ambiente. Todas as 
ações da SDA levam em conta a stlslentabilidade ambiental. Não há, por outro lado, a participação 
da ANVISA nafiscalização dos insumos agrícolas. 
Dipoa - exige-se primeiramente que se atenda a legislação ambiental tanto estadual quanto 
federal. E para se registrar 11m agrotóxico, há primeiro a avaliação da Anvisa e lbama. 
SFA - Na elaboração de projetos de frigoríficos é considerado o risco ambiental, pois só há 
liberação depois das licenças ambientais aprovadas. É observado o risco ambiental na liberação 
de transgênicos. 
Ceplac - A cultura de cacau é nativa da Amazônia e se confunde com a própria flores/a, 
sombreada por árvores nativas. O cacau está incluído no esforço de combafe ao desmatamento 
com a plantação, pois án'ores dessa espécie eslão sendo usadas no reflorestamenlo. O 
reflorestamento com án'ores de cacau se constilui em reserva legal reconhecida. 
Conab - A Conab tem sido parceira das atividades que preconizam a miligação de riscos do meio 
ambiente, como exemplo, a participação nos leilões do "boi pirata li. A Conab não lem ações 
deletérias com relação ao meio ambiente. As unidades armazenadoras da Conab/GO, para .reli 
funcionamento, necessitam atender a diversos requisitos ambientais, logo, essa preocupação acaba 
sendo considerada de forma obrigatória. 
Na questão do PAA há uma atuação bem delineada na formatação de prqjetos no sentido de se 
verificar 08 requisitos ambientais. Em relação à agricultura empresarial não há unta análise 
profunda, havendo aplicação direta dos recursos disponiveis. 
Embrapa - Hoje a maioria da comunidade cientifico vê no plantio direto somente benefiCiO 
ecológicos. 
Lanagro w Há instrumentos para auxiliar na melhoria do meio ambiente, como a pesquisa de 
reúduos confaminantes e analise de metais pesadas, mas falta uma interação maior com Ol/tros 
ôrgãos para que esses dadas sejam mais bem utilizados. 

7.53. Foi lançado Pelo MAPA, em 2007, o Plano Executivo de Desenvolvimento 
Sustentável do Agronegócio na Amazônia Legal - PDSA, com vigência de 2007 a 2015, que tem o 
objetivo do desenvolvimento de recursos humanos para o desenvolvimento sustentável. 

7.54. Dentro do referido Plano foi Instituído um Grupo Executivo Pennanente para assistir 
ao Ministro da Agricultura na articulação, fonnulação, coordenação, execução e supervisão de 
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planos, programas, projetos, ações e atividades desenvolvidas na Amazônia Legal pelas secretarias. 
empresas públicas, órgãos da administração direta e unidades descentralizadas do MAPA. 

7.55. Há um programa desenvolvido pelo Ministério da Agricultura e pelo Governo do 
Estado do Pará, denominado Programa Boi Guardião, que tem a finalidade de conter o avanço do 
desmatamento na região, em função da pecuária. O referido programa foi lançado em novembro de 
2009 e O sistema de monitoramento foi implantado pelo Inmet e pela Embrapa. 

7.56. Para viabilizar o Programa, Foi assinado acordo com o Governo do Pará. do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, representantes de supermercados e de 
frigoríficos, em que todos se comprometem a fazer sua parte em prol do programa. O Boi Guardião 
é um sistema de georreferenciamento das propriedades produtoras de gado, que visa o fim do 
desmatamento ilegal na atividade pecuária. 

7.57. O programa condiciona a emissão da Guia de Trânsito Animal Eletrônica - GTA 
somente às atividades pecuárias realizadas sem desmatamento. Além disso, a partir do protocolo de 
intenções assinado, os frigoríficos da região e os supermercados se comprometem a não comprar 
carne de produtores que desmatam áreas para suas atividades. 

7.58. O Ministério atua também no combate ao desmatamento através da Embrapa. 
implementando alternativas sustentáveis de desenvolvimento. 

IV. Indicadores de Desempenho 

7.59. Os Indicadores de Desempenho dos Objetivos Estratégicos da Perspectiva do 
Agronegócio e Parceiros são: 

7.59.1. Referentes a Informações Estratégicas Sobre o Agronegócio: Numero de Acessos às 
Informações Estratégicas do site do MAPA, Taxa de Atualização de Estudos Sobre Cadeias 
Produtivas e Numero de Estudos de Prospecção Elaborados e Divulgados. 

7.59.2. Referentes a Produtos e Serviços ao Agronegócio: Taxa de Conformidade de Resíduos e 
Contaminantes, Taxa de Fitossanidade, Índice de Ocorrência de Doenças, Número de Tecnologias 
Agropecuárias Protegidas, Produtividade Agrícola de Grãos, Variação Relativa de Área de 
Produção Agropecuária em Sistemas Sustentáveis, Custo Médio do Financiamento da Safra, Taxa 
de Cobertura do Sistema Único de Defesa Agropecuária, Taxa da Produção Apoiada Pela Política 
de Preços Minimos e Mecanismos de Comercialização e Taxa de Área Agrícola Amparada por 
Seguro Rural Subvencionado. 

V. Riscos e Indicação de Posslveis Ações de Colllrole Externo 

AUSENCIA DE PADRÃO IDENTIFICÁVEL DE IDENTIDADE VISUAL NAS UNIDADES DO 
MINISTÉRIO 

7.60. Notou-se nas visitas de campo nas diversas unidades do Ministério e suas Entidades 
Supervisionadas que a falta de padronização de procedimentos e processos tem potencial para 
provocar inconformidades e desvios devido ao grande contato com o público externo. 

7.61. Inicialmente percebe-se que as unidades ministérios não tem aplicado padrões de 
identidade visual que sejam identificáveis pelos usuários de seus serviços ou dos fiscalizados de sua 
jurisdição. 

7.62. A situação toma-se mais crítica quando trata-se de regiões de fronteira, atuação de 
portos, aeroportos e nas sedes de suas Superintendências Federais de Agricultura. 



ycu/ "":l TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
88 Secretaria de Controle Externo 

-'~_"'"/ 28 Diretoria - Secex-8 

SECEX8ID , 
Fls. 174 

7.63. Não foram observados, na maioria das atividades acompanhadas. o uso de uniformes 
ou insígnias na atividade fiscalizatória e quando utilizados uniformes estes divergiam muitas vezes 
quanto a cores e modelos. 

7.64. A ausência de padrões de identificação é particularmente danosa em atividades de 
fiscalização que podem gerar a lavratura de autos de infração ou até mesmo a apreensão de valores 
e mercadorias, uma vez que abre oportunidades a estelionatários e deixa inseguros os fiscalizados 
quanto à procedência da ação de fiscalização. 

7.65. Além disso, a falta de padrões de identidade visual passa a imagem de 
desorganização e ineficiência, incompatíveis com o objetivo do Ministério de ser visto como 
Instituição de Excelência na prestação de serviços e infonnações para a sociedade. 

AUSÊNCIA OU INSUFICIÊNCIA DE PADRONIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO. 

7.66. A falta de padronização de processos e procedimentos também é evidente na atuação 
das Superintendências Federais de Agricultura. Não foram localizados, por exemplo, fonnulários 
padronizados de atendimento ao Público em diversos setores de atendimento ao Público nos 
Estados. 

7.67, Observou-se. a título de exemplificação, a utilização de fonnulários de processos 
diferentes no Porto de Santos e no Porto de Paranaguá, o que pode dificultar a atuação de empresas 
que atuam nos dois portos. 

7.68. Já os processos fisicos de importação e exportação ocupam um grande espaço no 
Porto de Santos e encontram-se espalhados por locais que dificultam sua recuperação, com alto 
risco de extravio, 

7.69. O controle de entrada de processos em muitos pontos de atendimento do Ministério é 
efetuado em planilhas eletrônicas, muitas vezes atualizadas por estagiários e funcionários 
terceirizados. 

7.70. Esse controle precário de entrada de processos apresentado nos locais de atendimento 
ao público visitados durante a fase de execução da auditoria, aliado a inexistência de uma 
sistemática fonnal de sequenciamento, preferência e prazos máximos de atendimento abre 
oportunidades para a prática de desvios funcionais a ocorrência de práticas de corrupção ativa e 
passiva em algumas destas Unidades. 

7.71. O risco aumenta em regiões de grande circulação de pessoas e mercadorias, como 
nas áreas de fronteira seca com outros Países e nos portos e aeroportos mais movimentados. 

7.72. O problema é ainda agravado peJa ausência na estrutura do Ministério de uma 
unidade que garanta a regularidade dos processos em suas Unidades ou de um sistema de controles 
internos identificável. 

7.73. Visão do MAPA por setores da Sociedade como o responsável pela degradação do 
meio ambiente, creditando-lhe uma fatia considerável de desmatamentos, principalmente da 
Amazônia, ao longo dos anos, além de defender exclusivamente os interesses dos grandes 
produtores rurais. 

7.74. A falta padronização na identidade visual nos órgãos de fiscalização do Ministério 
nem dos uniformes dos fiscais agropecuários. Falta de identidade visual institucionalizada do 
Ministério. 

7.75. Falta padronização de processos de trabalho e de fonnulários dos serviços prestados 
pelo Ministério (processos de importação, exportação, fiscalização, etc.). 
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7.76. Falta de estabelecimento de prazos máximos para atendimento às demandas de 
serviços fonnuladas ao Ministério. 

POSSiVEIS AÇÕES DE CONTROLE. 

7.77. Acompanhamento das ações de padronização e sistematização de processos de 
atendimento ao público no MAPA, além a implantação de padrões de ident idade visual no 
Ministério. 

7.78. Auditoria Operacional na área de processos de atendimento direto ao Publico, com 
enfoque em procedimentos de protocolo, sequenciamento e atendimento a demandas externas, 
principalmente em processos de circulação internacional de produtos agrícolas. 

8. Promover Excelência Administrativa 

8.1 . O Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, no que se refere a promoção 
da excelência administrativa, definiu três Desafios Estratégicos a seguir explicitados. 

8.2. O primeiro desafio consiste em Fortalecer o Processo de Gestão Estratégica do 
MAPA visando à garantia do alinhamento interno entre o Planejamento Estratégico e o Operacional 
e entre as áreas e unidades descentralizadas do Ministério. 

8,). O segundo desafio se traduz. em ter Eficiência e Transparência na Execução 
Orçamentária e Financeira, que consiste em articular a alocação e a disponibilização dos recursos e 
acompanhar sua aplicação. Deseja-se ampliar a transparência por meio do acesso às informações 
sobre a atuação do Ministério. oferecendo à Sociedade e ao agronegócio a oportunidade de 
fiscalizar a aplicaç!o dos recursos. 

8.4. O terceiro e ultimo desafio é otimizar e melhorar continuamente a Infraestrutura e os 
Processos de Trabalho, visando ao aperfeiçoamento da gestão operacional. Deseja-se melhorar 
processos finalísticos e de apoio, revisar nonnas para maior agilidade e qualidade dos serviços e 
produtos ofertados, além de dotar, manter e atualizar in fraestrutura necessária para a execução 
adequada das atividades desenvolvidas. 

8.5. Outra prioridade do Ministério é aliar esses desafios à correta utilização dos recursos 
públicos e bens da Organização e em prol de seus usuários. garantindo bom relacionamento com as 
Unidades de Controle Interno do Governo Federal e de Controle Externo. 

/. Processo de GestOo Estratégica 

8.6. Segundo o Gestor e os técnicos da AGE e conforme as entrevistas realizadas pela 
Equipe de Auditoria, a configuração organizacional do MAPA ainda não está adequada ao 
Planejamento Estratégico em sua totalidade. 

8.7. Entendem esses atores nào haver resistência à implantação do Plano Estratégico e 
sim um período de latência na implantação da gestão por resultados na Instituição e que a ideia de 
estratégia deve ser intemalizada aos poucos por todas as Secretarias. 

8.8. De acordo com levantamento realizado pela AGE junto âs chefias do MAPA, o grau 
de conhecimento do Plano estratégico foi medido em 3.2 em uma escala de valor 5, o que é bastante 
positivo segundo a avaliação da equipe. 

8.9. Nota-se pela análise das entrevistas. que há dificuldades por parte da escala 
hierárquica mais alta do Ministério quanto a implantação dos mecanismos de gestão estratégica 
estabelecidos no Ministério, uma vez que muitos demonstraram baixo grau de conhecimento das 
ações estratégica desenvolvidas pela Assessoria responsave l. 
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8.10. Já nas Superintendências, conforme informado pela AGE, existem planos operativos 
alinhados com a gestão estratégica e vários processos estão sendo concebidos em consonância com 
os objetivos estratégicos, buscando-se a internalização da cultura estratégica na gerência média do 
Ministério. 

8.11. Na opinião dos gestores e técnicos das Secretarias do Ministério, é parcial a 
adequação das estruturas e processos de trabalho. Observou-se, em alguns casos, que o processo é 
lento e que gradualmente o Plano Estratégico está sendo implementado nas diversas áreas. 

8.12. Foi realizada pesquisa com questionário eletrônico disponibilizado no Sitio do 
Ministério, que contemplava as questões relacionadas ao Planejamento estratégico do MAPA. Mais 
de 700 servidores em todo o País responderam ao referido questionário, evidenciando-se os 
resultados a seguir detalhados por meio de gráficos: 

Gráfico 89 - Gráfico de respostas do bloco "Adequação ao Plano Estratégico e 
Relacionamento com a Sede" 
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8.13. Conforme o gráfico, aproximadamente 10% dos servidores respondentes entendem 
que há adequação ao Plano Estratégico e um bom relacionamento com a Sede, enquanto outros 
aproximados 10% discordaram totalmente disso. 

8.14. Aproximadamente 40% dos respondentes entendem que os produtos gerados na sua 
Unidade contribuem para a consecução de pelo menos um dos objetivos estratégicos do MAPA na 
perspectiva da Sociedade. 

8.15. Quanto a mudanças nos processos de trabalho do Ministério após a implantação do 
Plano Estratégico, quase 20% dos respondentes entendem que não houve mudanças significativas, 
enquanto que menos de 10% concordam totalmente que houve mudanças significativas nesses 
processos de trabalho. 

8.16. No que se refere à mudança de vlsao de futuro e aos avanços para a atuação do 
Ministério após o início da implantação do Plano Estratégico, por volta de 10% discordam 
totalmente de que houve tais mudanças, enquanto que por volta de 20% concordam totalmente que 
houve avanços nesses quesitos. 
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Gráfico 90 - Gráfico de respostas do bloco "Processos de Trabalho" 
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8.17. De acordo com os dados dispostos no gráfico, pouco mais de 10% dos servidores que 
responderam ao questionário concordam totalmente que os processos de trabalho estão adequados 
quanto ao monitoramento de riscos, existência de relatórios gerenciais, de manuais de procedimento 
e instrumentos de planejamento padronizados. 

8.18. Por outro lado, em média. 15% desses servidores responderam entender que os 
processos de trabalho não estão adequados, enquanto que mais de 20% dos respondentes discordam 
que haja monitoramento de riscos à consecução dos objetivos do Planejamento Estratégico. 

Gráfico 91- Gráfico de respostas do bloco "Indicadores de Desempenho" 
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8.19. Quanto aos indicadores de desempenho, a análise do gráfico demonstra que menos 
de 10% dos respondentes concordam totalmente serem os indicadores de desempenho adequados 
para avaliar o cumprimento dos objetivos do Planejamento Estratégico, em razão desses indicadores 
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serem mais influenciados por fatores externos ao trabalho do que relacionados diretamente a 
atuação de seus quadros técnicos. 

8.20. Apesar de um pequeno percentual (10 - 15%) dos respondentes indicar um baixo 
grau de implantação do Plano de Gestão Estratégica do Ministério, os gráficos apresentados neste 
item mostram que aproximadamente 70% das respostas ficaram na faixa intermediária, 
demonstrando o sentimento da maioria dos envolvidos na pesquisa de que a implantação do PGE 
encontra-se num padrão razoáveL 

8.21. Tal conclusão coaduna-se com a opinião colhida nas entrevistas presenciais a 
respeito do grau de conhecimento. de implantação e de aceitação do Planejamento Estratégico. 

8.22. Com base nas entrevistas que foram levadas a efeito na Sede da Empresa e em cinco 
Centros de Pesquisa dos Estados da Federação, pode~se concluir que o Planejamento estratégico da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa guarda consonância com o do M.AP A. 

8.23. Foi informado pela Direção da Embrapa em Brasília que ela está executando seu 5° 
Plano de Desenvolvimento Estratégico - PDE e que isso teve inicio em 1990. Nesse contexto de 
Planejamento em que a Embrapajá estava inserida, o MAPA criou o seu Planejamento Estratégico. 

8.24. No entendimento da Direção da Ernbrapa, o Plano Estratégico do MAPA se espelhou 
no da Embra e que são interdependentes e funcionam com sintonia entre si. A operacionalização 
entre os Planejamentos Estratégicos se dá por meio do Sistema Embrapa de Gestão, onde existe 
uma agenda institucional para discussões do tema. 

8.25. Tanto na Sede, quanto na maioria dos Centros de Pesquisas visitados, há o 
entendimento de que o Planejamento Esrratégico da Embrapa guarda total consonância com o do 
Ministério, havendo inclusive uma grande interação e comunicação entre os dois instmmentos de 
planejamento. 

8.26. No que tange à Companhia Nacional de Abastecimento - Conab, o seu Gestor 
informou que já houve uma sintonia entre os planejamentos estratégicos do MAPA e da Conab e 
que foi constituído há seis meses um grupo de trabalho para a atualização do planejamento 
estratégico da Companhia. 

8.27. Ao contrário, nas diversas Suregs da Conab nos Estados visitados, foi informado em 
algumas entrevistas que há conhecimento do plano estratégico da Companhia por parte dos 
técnicos, porém em razão de mudança na Gestão da Empresa houve uma interrupçâo do 
Planejamento Estratégico e o mesmo não vinha sendo executado. 

INDICADORES DE DESEMPENHO 

8.28. Por ocasião da realização das entrevistas na Sede do Ministério e nas Unidades 
visitadas em diversos Estados da Federação, foram registradas opiniões com críticas aos indicadores 
de desempenho do Planejamento Estratégico do MAPA, com relação à eficácia da medição dos 
resultados alcançados pelas diversas unidades. 

8.29. Na opinião das Secretarias do Ministério, excetuando-se a Secretaria Executiva., os 
indicadores de desempenho não são adequados, não medem o desempenho das unidades e nem 
refletem de maneira devida a atuação daquelas secretarias. 

8.30. A maioria dos entrevistados entende que os indicadores devem ser revisados e 
adequados para melhor medição do desempenho dos setores e refletirem melhor as ações 
desenvolvídas pelos mesmos, embora reconheçam como positivo o início das atividades de aferição 
de indicadores. 
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8.31. Nas SF As visitadas, a opmmo em geral é de que os indicadores não refletem o 
desempenho e não conseguem atingir a reflexão exclusiva da atuação das unidades. Entendem que 
05 indicadores evoluíram, porém há ainda a necessidade de adaptações periódicas. 

8.32. Nos Lanagros também há o entendimento de que os indicadores de desempenho não 
são adequados para medir o desempenho dessas unidades, bem como não refletem exclusivamente a 
atuação dos Laboratórios. Embora também considerem que já houve evolução dos referidos 
indicadores, é necessária a adequação dos mesmos para melhor espelhar o desempenho das 
unidades laboratoriais. 

8.33. Quanto aos Vigiagros, a maior parte dos que foram visitados entende que os 
indicadores não são adequados e não refletem as atividades executadas. Algumas unidades 
entendem que os indicadores são adequados, porém, poderiam ser mais bem adaptados para 
melhorar a demonstração do desempenho e refletir melhor os trabalhos desenvolvidos pelas 
unidades. 

li. Execução Orçamentária e Financeira 

8.34. A execução orçamentária é a utilização dos créditos consignados na Lei 
Orçamentária Anual - LOA, ao passo que a execução financeira é a utilização de recursos 
financeiros com o intuito de atender à realização dos projetos ou atividades a cargo das Unidades 
Orçamentárias. 

8.35. Para análise neste trabalho foi considerado apenas o orçamento do ano de 2009, Essa 
limitação temporal se deve ao fato da abrangência do trabalho, que tem por objetivo fazer uma 
análise genérica do MAPA e de suas empresas vinculadas com o intuito de orientar a atuação do 
Tribunal de Contas da União nos próximos anos e de possibilitar o processo de customização das 
contas. 

8.36. O orçamento elaborado é um instrumento que possibilita à Administração dar um 
direcionamento para a execução dos Programas de Governo. O acompanhamento desse orçamento 
ou a análise orçamentária toma possível a comparação das realizações da organização com aquilo 
que foi planejado, levando-se em conta a alocação dos recursos aos diversos programas. 

8.37. A distribuição do orçamento do MAPA, representada pelo gráfico a seguir, 
demonstra que ele está distribuído da seguinte maneira: 41% do orçamento está alocado no 
programa de Apoio Administrativo CR$ 1,5 bilhões), 29% na Previdência de inativos e Pensionistas 
CR$ 1,0 bilhão), 14% no Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agropecuário CR$ 500 milhões) e 
14% nos demais programas CR$ 500 milhões). 

Gráfico 92 - Distribuição Orçamentária do MAPA 
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8.38. No MAPA, há uma concentração do orçamento no programa de Apoio 
Administrativo, diferente de outros Ministérios como o Ministério da Educação, por exemplo, em 
que o Apoio Administrativo representa menos de 3%, conforme demonstrado no Gráfico a seguir. 

Gráfico 93 - Distribuição Orçamentária no Ministério da Educação 
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8.39. Essa concentração orçamentária no Programa de Apoio Administrativo deve-se ao 
fato dos Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil estarem dentro desse programa, o que 
corresponde a CR$ I, I bilhão). 

8.40. A distribuição do orçamento da Embrapa, representada pelo gráfico a seguir, 
demonstra que a empresa está distribuído da seguinte maneira: 74% do orçamento está alocado no 
programa de Apoio Administrativo (R$ 1,3 bilhão), 21% na Pesquisa e Desenvolvimento para 
Competítividade e Sustentabilidade (R$ 386 milhões), 1,5% no Desenvolvimento da Agroenergia 
(R$ 27 milhões), 0,77% na Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial (R$ 14 
milhões), 0,69% nas Operações Especiais: Sentenças Judiciais (R$ 13 milhões) e 0,57% na 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar (R$ 10 milhões). 

Gráfico 94 - Distribuição Orçamentária na Embrapa 
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8.41. Observa-se que, da mesma forma que no MAP A, existe uma grande concentração de 
recursos no Programa de Apoio Administrativo e outra grande parte do orçamento vai para o 
programa de Pesquisa e Desenvolvimento para Competitividade e Sustentabilidade. 

8.42. Os demais programas da empresa, a exceção do Desenvolvimento da Agroenergia, 
recebem orçamentos que corresponrlem a menos de 1 % do total do orçamento. 

8.43. A distribuição do orçamento da Conab, representada pelo gráfico a seguir, demonstra 
que ela está distribuído da seguinte maneira: 88% do orçamento está alocado no programa de 
Abastecimento Agroalimentar (R$ 3,3 bilhões), 9% no programa de Acesso a Alimentação (R$ 350 
milhões) e 2,6% na Agricultura Familiar - PRONAF (R$ 100 milhões). Os demais programas da 
Conab recebem menos de 0,5% do total do orçamento. 

Gráfico 95 - Distribuição Orçamentária na Conab 
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8.44. No que diz respeito à Natureza da Despesa, O MAPA, representado no gráfico a 
seguir, possui o orçamento dividido da seguinte forma: 31,28% (R$ 1,1 bilhão) com Vencimento e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil, 15% com auxilios (R$ 550 milhões), 14% com Aposentadoria e 
Reformas (R$ 514 milhões), 14% com pensões (R$ 510 milhões), 6% com Obrigações Patronais 
(R$ 220 milhões), 6% com Outros Serviços de Terceiros (R$ 218 milhões) e o restante com outros 
gastos que estão abaixo de R$ 100 milhões. 

Gráfico 96 - Distribuição dos gastos do MAPA segundo a natureza da Despesa. 
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8.45. A Embrapa, quanto à Natureza da Despesa, apresenta, conforme gráfico a seguir, o 
orçamento dividido da segui nte forma: 42,36% em Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
(R$ 785 milhões), 12% em Obrigações Palronais - OP. Inlra-Orçamenlarias (R$ 220 milhões), 9% 
em Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica (R$ 166 milhões), 8% em Obras e Instalações (R$ 
136 milhões), 5% em lndenizações e Restituições Trabalhistas (R$ 100 milhões) e 24% em Outras 
despesas que consideradas individualmente. estão abaixo de R$ 100 milhões. 

Gráfico 97 - Distribuição dos gastos da Embrapa segundo a natureza da Despesa. 
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8.46. A Conab. quanto ã Natureza da Despesa, apresenta, conforme gráfico a seguir. o 
orçamento dividido da seguinte forma : 77% em Aquisição de Bens para Revenda (R$ 3 bilhões). 
90/0 em Material de Distribuição Gratuita (R$ 334 milhões), 5.5% em Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil (R$ 211 milhões), 2,45% em Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 
CR$ 94 milhões), 1,5% em Obrigações Patronais - OP. Intra Orçamentarias CR$ 57 milhões), 1% em 
Obras e Instalações (R$ 38 milhões). As demais despesas somadas e classificadas de acordo com a 
Natureza da Despesa correspondem a cerca de 4% do orçamento. 

Grafico 98 - Distribuição dos gastos da Conab segundo a natureza da Despesa. 
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8.47. Os aspectos mais especificas do orçamento, principalmente os ligados aos objetivos 
setoriais definidos pelo Ministério já estão descritos ao longo dos capítulos anteriores. 

8.48. O que chama a atenção no conjunto das análises orçamentárias em cada objetivo 
setorial do MAPA é a ocorrência de compartilhamento de despesas, podendo indicar desvinculação 
ao orçamento e o excessivo volume de inscrição em restos a pagar. 

11/. Infraestrutura e Processos de Trabalho 

8.49. No que se refere à infraestrutura do Ministério, tanto na Sede, quanto nas 
Superintendências Federais de Agricultura - SF As, no tocante a estrutura física (veículos, 
equipamentos móveis e instalações), a avaliação nas entrevistas foi positiva. 

8.50, O mesmo não acontece quando se trata de infraestrutura de TI e de automação de 
processos de trabalho. Foi verificado, em praticamente 100% das entrevistas presenciais, 
reclamações quanto ao funcionamento dos sistemas de informática do Ministério e também sobre a 
falta de automação dos processos de trabalho e atrasos no desenvolvimento de softwares pelo 
departamento responsável pela área no Ministério. 

8.51. Os resultados dos questionários aplicados ao Ministério na área de informática 
sintetizam a imagem que o servidor do MAPA tem sobre a os sistemas de informática do 
Ministério: 

Gráfico 99 - Gráfico de respostas do bloco ""Gestão da Informação" 
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8.52. Nota-se pela análise do gráfico, que os pontos mais críticos segundo os usuários dos 
sistemas do Ministério estão na geração de relatórios gerenciais, atualização dos sistemas, e ao 
atendimento demanda por modificações e evoluções nos sistemas corporativos propostos pelas 
Unidades. 

8.53. O Tribunal realizou trabalho de auditoria no Ministério (Te 026.151/2007-7) com o 
objetivo de avaliar a adequação da estrutura do setor de TI e seus processos de aquisição e gestão de 
S',f.lc<: IdStsdoc IEI176?v1-.Q . Reb!ono :tIUbb«> 1""-00 linlJ 2~QII11,doc:<. 2011 . SECEX&'D2 
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serviços terceirizados, além de induzir a necessidade de que as unidades cnassem processos, 
identificassem riscos e implementassem controles. 

8.54. Apesar da identificação de boas práticas do Ministério como as iniciativas do Órgão 
referentes ao Planejamento Estratégico Institucional e de Tecnologia da Informação e a adoção de 
estratégias aceitas internacionalmente, foram identificadas várias falhas a seguir resumidas: 

8.54.1. Posicionamento inadequado da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CGTI no 
organograma do Órgão; 

8.54.2. Quadro de pessoal de TI desproporcional ao tamanho do MAPA e complexidade de suas 
atividades, 

8.54.3. Ausência de Plano de Cargos e Salários, falhas nos processos de contratação e aquisição de 
bens, 

8.54.4. Falta de formalização da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas, da gerência de 
projetos, da gestão contratual e da Política de Cópia de Segurança. 

8.55. Nas contratações, foram levantadas diversas desconformidades, tais como: 
contratação de central de relacionamento por Tomada de Preços quando deveria ter sido feito 
Pregão; falhas nos critérios técnicos pontuáveis para seleção do fornecedor; desproporcionalidade 
dos fatores de ponderação entre as propostas de técnica e de preço; falhas na prorrogação dos 
contratos e ausência da designação fonnal de preposto, de pesquisa de preços dos serviços, de 
demonstrativo de formação de preços - DFP e de registro fonnal das ocorrências contratuais. 

8.56. Apesar dos problemas já constatados pelo TCU na área de TI do Ministério serem de 
grande influência, pode-se constatar que as dificuldades do MAPA com a funcionalidade e 
suficiência de seus sistemas tem também origem em problemas nas Unidades consumidoras dos 
Softwares em produção no Órgão. 

8.57. Pode-se notar no Gráfico 99 que quando questionados sobre se conhecem a 
sistemática de solicitação de melhorias dos sistemas adotada pelo Ministério, aproximadamente 
60% dos usuários admitem que a desconhecem totalmente ou em parte. 

8.58. Segundo pessoal da Coordenação de Gestão de TI do Ministério, apesar de o MAP A 
díspor de fábrica de software com pontos de função (unidade de medida para desenvolvimento de 
software) suficientes, as Unidades não participam adequadamente do mapeamento dos processos a 
serem automatizados e dos processos de fabricação dos softwares. 

8.59. Foi ainda citado o baixo envolvimento das hierarquias mais altas do Ministério 
durante as fases de desenvolvimento dos sistemas. 

8.60. Conforme a equipe constatou, são poucos os processos de trabalho que encontram-se 
mapeados e manualizados, o que praticamente inviabiliza as ações de automatização de processos e 
melhoria de sistemas. 

IV. Controles Internos 

8.61. O Controle Interno consiste num conjunto de políticas e procedimentos 
desenvolvidos e executados com o intuito de garantir razoável certeza de que os procedimentos 
planejados para a organização estão sendo executados da maneira esperada. De acordo com 
Frederick Taylor l e Remi Fayol2, a Administração deve atender, particularmente, aos princípios de 
Organização, Planejamento, Comando e Controle. 

I Pril/clpios de Administração Ciwlíjica -USA - 1911. 
2 Teoria Clássica da Administração - França - 1916 (Segundo esle aulor, a ;/dll1inisrraç(Jo deve afellder aos 
pri'lclpiav rk· eU!i'ras:Jo, oac ·/WZ4Ç.[0, ÇQ,\:t:4~roo, çOOUO!i'M 4ÇJO 11' cO"TUOI li) 
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8.62. O Controle constitui um dos princípios que compõe a base da boa Administração. A 
inexistência de controles internos eficientes apresenta reflexos diretos e negativos nas outras 
funções (Organização. Planejamento e Comando), contribuído para que a Organização não atinja 
seus objetivos. Os resultados não esperados na Administ ração Pública geralmente refletem as falhas 
do controle, 

8.63. A Administração Pública, ao coolrário da inic iativa privada, a quem é permitido 
fazer tudo que a Lei não proibe, deve pautar suas ações no que diz a Lei, ou seja, o Administrador 
Público só ê permitido fazer o que Lei autoriza. Dessa fo rma. os controles internos efetivos e bem 
equipados visam, além de observar os procedimentos da Administração, garantir o atendimento do 
Princípio da Legalidade. 

8.64. O Ministério da Agricultura Pecuaria e Abastecimento - MAPA não possui estrutura 
especializada de Controle Interno. o que existe é apenas o cargo de Assessor Especial de Controle 
Interno do Ministério. 

8.65. Nas em revistas realizadas pela equipe de Auditoria., o Assessor Especial de Controle 
Interno afirmou que existe proposta de criação da Assessoria de Controle loremo e de Auditoria 
Interna. subordinada à referida Assessoria. Informou ainda que existe minuta de Decreto com 
proposta da Controladoria Geral da União para a criação tanto da Assessoria. quanto da Auditoria 
Interna, para toda a Esplanada dos Ministérios, COmo estrutura adjacente à Controladoria Geral da 
União. 

8.66. A Assessoria de Controle Interno do MAPA, mesmo sem estrutura adequada, auxilia 
o Ministério no alcance de seus objetivos. Para isso, de acordo com o Assessor de Controle Interno, 
é realizado anualmente planejamento das atividades, onde são previstas as atuações da Assessoria 
nos órgãos e entidades do Ministério e no que se refere às demandas da eGU e TCU. 

8.67. Também é fei to o acompanhamento das providências adotadas ou não pelos 
envolvidos nas fiscalizações dos órgãos de controle, porém não são gerados relatórios gerenciais 
periódicos institucionalizados. O acompanhamento das ações é levado a efeito apenas por meio de 
documentação formal e de forma manual. 

8.68 . O Controle Interno, em virtude da falta de estrutura, carece de indicadores de 
desempenho para medir sua eficiência e, de acordo com o Assessor de Controle Interno, utiliza 
apenas o indicador que mensura as Contas Julgadas com regularidade no exercício pelo TCU. 

8.69. Na opinião do Assessor de Controle Interno - ACI, as demais unidades do Ministério 
possuem boa imagem da Assessoria de Controle Interno, em razão da negociação estabelecida para 
o cumprimento dos prazos, antes da adoção de medidas mais dTisti cas ou punitivas. 

8.70. Ainda segundo o Assessor, a ACI já obteve o reconhecimento e o respeito necessario 
para e desenvolvimento das atividades de controle interno e já. conseguiu, por meio de negociações, 
a nomeação de dois servidores em cada unidade do Ministério para o acompanhamento e controle 
das prestações de contas de convenios. 

8.7 1. Porém, na visão da Assessoria de Gestão Estratégica - AGE. a ACI não executa 
atividades típicas de Controle Interno, servindo apenas como articulador entre o Ministério e a COU 
e o TCU. Na vi são do Gestor da AGE, o Controle Interno deveria auditar os indicadores de 
desempenho para verificar se os objetivos estão sendo atingidos. 

8.72. A visão dos Técnicos da AGE coaduna-se com a do Gestor, pois eles entendem que 
deveria haver urna estrutura física completa para a Assessoria de Controle Interno e não somente O 
cargo de assessor. O Assessor de Controle Interno acaba sendo um interlocutor da CGU e do TeU 
dentro do Mjnistério e deixa de efetuar trabalhos re levantes como apoiar O MAPA em suas ações e 
apontar falhas de maneira preventiva. 
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8.73. Os Gestores e Técnicos do Gabinete do Ministro entendem igualmente que a ACI 
deveria possuir uma estrutura própria com pessoal e recursos que lhe permitissem agir de forma 
preventiva. Observam que, não há como a ACI, com a atual estrutura, adotar ações preventivas. já 
que a Assessoria é absorvida totalmente pelas demandas do TeU e acuo 
8.74. AJém do controle exercido pela ACI, há também o controle exercido dentro de cada 
unidade do Ministério, como no caso da AGE, responsável pela disseminação e pelo sucesso do 
Planejamento Estratégico do Ministério. 

S.75. Para monitorar o risco de descontinuidade do Planejamento Estratégico, a AGE 
procura identificar e trabalhar junto aos principais envolvidos na obtenção dos objetivos 
institucionais. 

8.76. A AGE tem feito campanha para imbuir os departamentos do espírito de atuação 
dentro dos objetivos estratégicos. A criação da cultura de atuação baseada em resultados será 
importanle instrumento de perpetuação da Política do Planejamento Estratégico. 

8.77. Para avaliação dos Controles Internos, também foram realizadas entrevistas nas 
Superintendências estaduais do MAPA, nas unidades do Vigiagro, Conab, Embrapa e Lanagro nos 
Estados de Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná e São Paulo, tanto com os Gestores como com os 
Técnicos. 

8.78. No Mato Grosso, de acordo com o Gestor. hã somente um servidor atuando na área 
de Controle Interno, sem exclusividade, acumulando outras funções com as atividades de controle. 
Em sua opinião, existe a necessidade de criação de uma estrutura mínima para se exercer as 
atividades de controle interno na Unidade. 

8.79. A visão dos Técnicos se coaduna com a do Gestor. Entende-se que deveria existir um 
selar voltado exclusivamente para área de Controle Interno, que verificasse a conformidade dos 
processos com as normas. 

8.80. Em Minas Gerais, o Gestor informou que não existem instrumentos e pessoas 
responsáveis por realizar a atividades de Controle Interno, como, por exemplo, avaliação da 
conformidade dos processos com as norma s da Instituição e com as Leis. 

8.81. Os Técnicos relataram que o Controle Imerno é feito pelo Ministério, por meio do 
Vigiagro. Essas auditorias, na visão dos Técnicos, são direcionadas para orientação, mas quando 
ocorre a identificação de falhas no processo. toda a sistemática se torna burocrática e a correção é 
demorada e ineficaz. 

8.82. No Paraná, de acordo com o Gestor. não existem instrumentos de Controle Intemo na 
Superintendência. O que existe são auditorias realizadas por servidores da sede do MAPA em 
Brasília. que fiscalizam os fiscais federais agropecuãrios e buscam.. com isso. corrigir 
procedimentos. Na visão do Gestor, estas auditorias são importantes e tem auxiliado na gestão da 
Superintendência. 

8.83. Para os Técnicos do Paraná, não há instrumentos de Controle Interno para auxiliá-los 
a analisar os procedimentos e verificar a boa gestão da Superintendência. 

8.84. Em São Paulo, o Gestor disse haver controle interno somente na área administrativa. 
Na área técnica, os instrumentos de controle são insuficientes. Falta, na visão do Gestor, a 
descentralização do Controle Interno, que ainda é muito centrado e dependente das auditorias 
realizadas pela sede do MAPA em Brasília. 

8.85. Na visão dos Técnicos, os instrumentos de controle são esparsos. Existe, por 
exemplo. a realização de Check lists e no caso dos serviços de inspeção, são apresentados relatórios 
com a atuação dos técnicos em serviço, e, com esses relatórios, ê dimensionada a atuação em 
conformidade com as regras, 
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8.86, No que diz respeito às unidades do Vigiagro, perguntou-se nas entrevistas se existem 
instrumentos de Controle Interno que possibilitem ao Gestor a avaliação dos processos de trabalho 
para a consecução dos objetivos setoriais a cargo da Uvagro. 

8.87. No Acre. os Gestores e Técnicos do Vigiagro informaram que há auditorias cruzadas, 
ou seja, fiscais de outras unidades realizam o trabalho de controle. Nos dois últimos anos, todavia, 
não ocorreram trabalhos de auditoria. 

8.88. Os fiscais lotados na Uvagro, unidade do porto da Bahia, disseram que são realizadas 
auditorias pelo próprio Vigiagro. Estas auditorias, todavia, se concentram apenas na análise dos 
registros feitos em papel, sem se preocupar com o aspecto finalístico das ações de fiscalização. Na 
visão dos tiscias, as auditorias deveriam ser menos burocráticas e mais participativas, com o 
acompanhamento sob o aspecto técnico de seus profissionais. Como por exemplo, análise do 
comportamento do fiscal em urna fiscalização. Este tipo de abordagem, na visão do servidores, 
poderia contribuir efetivamente para o bom resultado do serviço de vigilância. 

8.89. Em Mato Grosso, os servidores do Vigiagro informaram que em relação ao controle 
interno, existe somente o controle financeiro por meio de planilhas Excel, analisando gastos como 
telefone e combustível. Não há, portanto, controle de processos e das atividades fínalísticas do 
Vigiagro. 

8.90. No Porto Paranaguá, de acordo com os servidores, existem apenas as auditorias do 
VigiagrolMinistério, que ocorrem esporadicamente. Na visão deles, as auditorias deveriam ser 
anuaiS. 

8.91. No Vigiagro de Foz de 19uaçú, os servidores informaram que há auditorias por 
equipes do Ministério formadas geralmente por dois agrônomos e dois veterinários, que pedem os 
processos por categoria de riscos e conhecem as atividades de inspeção de fiscalização. Ao final 
dessas auditorias, é feito relatório e encaminhado à Unidade. A falha dessas auditorias, na visão dos 
Fiscais, está na falta de padronização das operações, o que dificulta a identificação de pontos de 
melhoria. 

8.92. No Vigiagro do Porto de Santos foi informado que não existe um sistema de 
Controle Interno, sendo o trabalho de controle concentrado no chefe da unidade. 

8.93. No Vigiagro do Porto de Guarulhos existe uma equipe de auditoria regulamentada 
pela Portaria n.o 316, que trabalha com base em manual de procedimentos. As auditorias são feitas 
anualmente. porém, na visão dos fiscais, são muito burocráticas, e pouca orientativas. 

8.94. Além das entrevistas realizadas nas secretarias do MAPA, nas Superintendências 
federais nos Estados e nas unidades de Vigilância, foram feitas entrevistas também nas unidades do 
INMET nos estados de Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais e Distrito Federal e Lanagros nos estados 
de Góias e Minas Gerais. 

8.95. No Inmet de Góias, observou-se que não há atuação da Assessoria de Controle 
Interno do MAPA na unidade. Isso foi confirmado nos demais estados pesquisados. 

8.96. No que diz respeito ao sistema de Controle Interno próprio do INMET, observou-se 
que existe auditoria de qualidade realizada pelo próprio órgão, onde são avaliadas as ações e 
procedimentos em conformidade com os padrões estabelecidos. Não são feitas, todavia, visitas às 
estações localizadas no interior do Estado. 

8.97. Os resultados das auditorias de qualidades são utilizadas para a melhoria da gestão e 
com isso a previsão meteorológica passou a ter mais credibilidade, procurando não somente 
promover a qualidade do produto, como também garantir a satisfação dos clientes das informações 
gerados pelo lNMET. 
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8.98. Em relação aos Lanagros, existe um grupo de auditores internos que está centralizado 
na Unidade de Gestão de Qualidade - UGQ, que realiza auditorias com base no Manual da Gestão 
de qualidade, até mesmo nas ações da área administrativa e financeira. 

8.99. No Lanagro de Góias, foram contratados os serviços da Rede Meteorológica de 
Goiás para a execução e definição dos padrões de auditoria a serem adotados pelo Laboratório. A 
partir disso, implantou-se um sistema de auditoria de qualidade em 2008, que tem funcionado 
conforme o esperado, uma vez que a necessidade de certificação das análises obriga o bom 
funcionamento de auditoria de processos de trabalho e a sua consequente aferição. 

8.lO0. No Lanagro de Minas Gerais, o estabelecimento de auditorias é baseados na nonua 
ISO 9001 e não há participação da Sede do Ministério nesse Sistema de Controle e Auditoria. O 
foco da auditoria era as ações laboratoriais e a área administrativa era avaliada indiretamente. 

8.101. Nesse trabalho de auditoria, analisou-se também o sistema de Controle Interno da 
Embrapa e da Conab. 

8.102. A Embrapa possui um Sistema de Controle Interno institucionalizado e em 
funcionamento. Na Sede, observou-se que a Auditoria Interna é vista como um freio em virtude de 
grande parte dos Gestores serem oriundos da área de pesquisa. Essa visão, todavia, tem mudado e a 
Auditoria Interna é vista atualmente corno educadora e como instrumento para melhoria dos 
processos. 

8.103. A Auditoria Interna observa se as Pesquisas Científicas estão de acordo com as 
normas da Emhrapa, mas não avaliam o conteúdo dessas pesquisas em virtude da complexidade dos 
assuntos em estudo. O Controle Interno da empresa tem procurado observar a evolução dos centros 
de pesquisa de forma cronológica de um ano para outro, sem compará-los, mas observando a 
evolução de cada Centro em relação a ele mesmo, com o intuito de evoluir sempre. Não há 
comparação entre os centros de pesquisa em razão das características intrínsecas de cada centro, 
como temas de pesquisa, orçamento e características das regiões. 

8.104. Na Embrapa Goiás, o resultado dos trabalhos de Controle Interno tem proporcionado 
aprendizado constante e melhoria no desempenho e na legalidade da gestão, principalmente na área 
administrativa. As auditorias efetivadas na área de pesquisa são excepcionais e raras. 

8.105. Os Técnicos da Embrapa entendem que a realização de mais auditorias técnicas seria 
benéfica, pois hoje existe excesso de confiança nos pesquisadores e os sistemas de pesquisa são 
vulneráveis a fraudes. Entendem, entretanto que o custo destas auditorias seria enorme e seria muito 
difícil ter pesquisadores disponíveis para realizar tais auditorias. Para validação e controle, existem 
práticas de exposição de trabalhos de pesquisa, com posteriores sabatinas dos pesquisadores, que 
funcionam como um sistema de validação. 

8.106. Os entrevistados de Goiás sugeriram que nos grandes projetos, de custo considerável, 
a Embrapa adotasse uma sistemática de controle e auditoria, para que esses projetos fossem 
avaliados e validados, como uma forma de mostrar para a sociedade a regular aplicação dos 
recursos públicos e o retomo proporcionado pelo investimento. 

8.107. Em entrevista com os Gestores e Pesquisadores da Embrapa Acre, observou-se que a 
Auditoria Interna tem caráter de orientação para corrigir as falhas e ímpropriedades no sentido de 
que as unidades cumpram as nonnas existentes. A Auditoria Interna funciona ainda como um canal 
de comunicação com a Diretoria e com a Presidência. 

8.108. Na Embrapa Bahia, realizou-se entrevista com o Gestor e com o Adjunto de 
Administração da unidade e estes informaram que recebem auditorias periódicas. Entendem que 
este trabalho é positivo e contribui para a gestão e aprimoramento dos processos de trabalho da 
Unidade. A experiência dos auditores nas diversas áreas da empresa contribui para melhorar o 
desenvolvjmento das atjvidades 
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8.109. Em Mato Grosso, ao contrário das outras unidades entrevistadas, os pesquisadores 
disseram não ter conhecimento da atuação da Auditoria Interna, não havendo como avaliar qualquer 
assunto relacionado a isso. 

8.110. Na Embrapa do Paraná, o Gestor e os pesquisadores relataram os dois momentos do 
Controle Interno. No primeiro, não existia diálogo no sentido de cobrança e orientação, atuando 
somente no aspecto da cobrança. Atualmente, o enfoque mudou e o Controle Interno atua como 
orientador, mostrando o caminho para a regularização de situações que se encontrem em desacordo 
com a Legislação ou com as normas internas da Embrapa. 

8.11 J. Na Embrapa, o Controle Interno tem o aspecto contábil, além de exercer ações de 
fiscalização e orientação. Outro ponto fundamental é a atuação nacional da Auditoria Interna, de 
cujas inconformidades as unidades tomam conhecimento, o que possibilita a prevenção de 
problemas e a diminuição dos riscos. 

8.112. Na página da auditoria interna da Embrapa constam as principais inconformidades 
registradas pelos trabalhos de auditoria desenvolvidos, o que orienta os gestores na condução dos 
trabalhos de forma mais segura. 

8.113. Realizou~se entrevistas também na Conab, nos estados do Acre, Distrito Federal, 
Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná e São Paulo. 

8.114. No Acre, o Gestor entende que o Controle Interno não tem caráter punitivo, pois 
auxilia na Gestão, orientando na correção de procedimentos que possuem impropriedades. 

8.115. No Distrito Federal, o entendimento do Gestor coaduna-se com o do Acre, no sentido 
de ser o Controle Interno da Empresa considerado muito qualificado, recebendo elogios de outras 
áreas do Governo. 

8.116. Em Goiás, a visão do Gestor é de que os Controles Internos são importantes para 
correção de erros quanto ás metas, aos objetivos e à missão da empresa. Atualmente existe uma 
Gerência de Risco, dentro do Controle Interno, que aponta os riscos decorrentes da atuação da 
companhia e o que deve ser feito caso os riscos se concretizem. 

8.117. Os Técnicos tem entendimento similar e consideram que a atuação da Auditoria 
interna é fundamental para a correção das distorções e orientação da gestão, tanto do ponto de vista 
operacional quanto do legal. A postura do Controle Interno mudou e isso veio a contribuir para a 
melhoria das ações desenvolvidas pelos técnicos, uma vez que a Unidade deixou de ter 
exclusivamente o caráter policialesco. 

8.118. O Gestor da Conab de Mato Grosso informou que o trabalho de Controle Interno na 
Conab é de fundamental importância, uma vez que trás uma analise crítica e analítica para os 
trabalhos desenvolvidos, possibilitando o desenvolvimento a contento das atividades. Esses 
trabalhos ocorrem duas vezes por ano e o superintendente acredita que deveriam ser realizados 
trimestralmente. 

8.119. Os Técnicos afirmaram que o trabalho de Auditoria Interna da Conab é importante, 
pois verifica se as rotinas de trabalho estão de acordo com os normativos da empresa e atuam em 
parceria com os técnicos desta Superintendência para a verificação da consonância e a melhoria dos 
processos de trabalho. Serve também para o levantamento e quantificação dos riscos, aumentando a 
a segurança no desenvolvimento das ações e na aplicação dos recursos financeiros públicos. 

8.120. Em Minas Gerais, o Gestor relatou que o Controle Interno da Conab é muito técnico, 
proativo e com característica mais orientadora que punitiva. A Equipe de Auditoria é constituída de 
profissionais de diversas áreas, o que permite uma avaliação plena da gestão da Unidade. 

8.121. Os Técnicos de Minas Gerais pensam que a Auditoria Interna é muito importante, 
visto que emana dela uma visão diferenciada da gestão, o que acaba por produzir orientações muito 
s,,000. idSwloc 1812769>-1·.0 • Rc:btório :tmIi!ico = IlIuI 2·101111.doc<· 2011 • SP,C~X&'lY.' 
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úteis. A atuação da Auditoria da Conab é muito efetiva e positiva e visa ao aprimoramento dos 
processos de trabalho, tanto na área administrativa como também na área operacionaL 

8.122. No Paraná, o Gestor informou que há uma relação muito boa com o Controle Interno, 
que tem prestado orientações valiosas para o desenvolvimento dos trabalhos, o que configura uma 
atuação proativa. Sempre que há necessidade de atuação do Controle Interno, são prontamente 
atendidos em suas consultas. 

8.123. Os Técnicos da Conab no Paraná compartilham a visão do Gestor no que diz respeito 
ao Controle Interno e entendem que este é fundamental. Na visão deles, houve uma melhora 
substancial e urna mudança de atuação nas atuações da auditoria, passando a colaborar nas ações e 
se configurando como orientadora da gestão no aprimoramento dos processos internos. 

8.124. Em São Paulo, o Superintendente substituto entende que o Controle Interno da 
Conab tem se mostrado cada vez mais importante dentro da instituição. Entende como fundamental 
a sua atuação para a prevenção de erros e inconsistências e como instrumento de aprimoramento da 
Gestão e de desenvolvimento dos processos de trabalho. 

8.125. Os Técnicos da Conab entendem ser fundamental a atuação da Auditoria Interna da 
Conab e elogiam a forma de atuação atual, que, diferentemente do que ocorria no passado, é 
efetivada de forma corretiva para inclusive somar esforços no desempenho das atividades. O 
enfoque do Controle Interno nos trabalhos realizados, na visão dos Técnicos, é moderno e procura 
agir de fonna preventiva na melhoria dos trabalhos. 

8.126. Além das entrevistas realizadas nas diversas unidades MAPA e nas empresas 
vinculadas, foi disponibilizado um Questionário pela WEB para as unidades do Ministério em todo 
o País. 

8. J 27. Um dos blocos de pergunta diz respeito ao Relacionamento das unidades com o 
Controle Interno, confonne gráfico a seguir. 

Gráfico 100 - Gráfico de respostas do bloco "Relacionamento com o Controle Interno" 

o proeedimento de premçio de contas lO Teu é Idequado e 
raalmentellWlIl I Glldo di minha Unldlde deforml .uflelente, 

sob o aspecto proeenuII e flnalf.tlco 

o TeU contribui p.1lI colUecuçio do. objetivos do PI.nejamento 
Estreü(leo " CUJO d. minha Unidade 

A eGU contribui plra colUecuçio dOI objetivos do PllnaJamento 
Estratécleo I arco di minha Unldlde 

ElIbtllm proeadimentos de controltlntemo adotados nt mlnhl 
Unidade adequados. suflclentes ptra pnntlr o bom andtmento, 

I IMatldio, I performance e o cumprImento adequado dos 
objetivos do Planejamento Estratégico diretamente Updos I ell 

AAuenorta de COntrolelntemo do MAPA é Importante pan I 
COlUtlaJçio dos objetivos do Planejlmenm Estratópco I Clr&O da 

mlnhl unldlde f=I!" ... !'==II!L===L===t ll!=='l 
'" lO" '''' "" .. " .. '" 

li 1 (Dbeordo totaImtnte . l a' ., a S a 6[ConcordototaJmente) 

8.128. Na pergunta "Existem procedimentos de controle interno adotados na minha Unidade 
adequados e suficientes para garantir o bom andamento, a exatidão, a performance e o cumprimento 
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adequado dos objetivos do Planejamento Estratégico diretamente ligados a ela", cerca de 48% se 
aproximaram da opção "discordo totalmente", 51 % da opção "concordo totalmente". 

8.129. Isso demonstra que há uma divisão de entendimento, sendo que 48% entendem que 
as ações de controle interno são insuficientes, o que é um percentual elevado e demonstra a 
necessidade da criação de estrutura de Controle Interno. 

8.130. O Controle Interno dentro da Administração Pública tem como finalidade, entre 
outras funções: assegurar eficácia, eficiência e economicidade na aplicação dos recursos públicos, 
evitando desvios, perdas e desperdícios; garantir o cumprimento das normas técnicas, 
administrativas e legais; identificar erros, fraudes e seus agentes; preservar o patrimônio público; 
produzir informações que contribuam para a tomada de decisões por parte dos Gestores. 

8.131. A falta de uma estrutura de Controle Interno é um risco para o MAPA e para o 
cumprimento de sua missão, dos seus objetivos e de suas metas. Os próprios gestores das 
Superintendências nos estados e os Técnicos e Fiscais da Sede do MAPA infonnaram durante as 
entrevistas que a existência de uma adequada estrutura de Controle Interno contribuiria para 
melhoria dos processos e para eficiência do Ministério. 

8.132. Da maneira com está hoje, com a existência apenas do cargo de Assessor Especial de 
Controle Interno do MAPA, o controle acaba servindo tão somente como órgão de comunicação 
entre o TCU e CGU e o MAPA. 

8.133, O Controle Interno deve fazer parte da Administração, com estrutura de pessoal e 
ferramentas suficientes para atuar de maneira preventiva, por meio do levantamento de dados 
estratégicos, analisando-os e colocando-os à disposição da direção. 

8.134. A Embrapa e a eonab, que possuem sistemas de Controle Interno eficientes, tem 
obtido vantagens com isso, como a melhoria continua nos processos de trabalho, aumento da 
transparência, eficiência e economicidade no gasto de recursos públicos, além de mais garantia de 
se estar trabalhando de acordo com as normas legais e administrativas. 

8.135. Dentro dessa auditoria, no que diz respeito a análise do Controle Interno, procurou-se 
identificar qual o papel do Tribunal de Contas da União - TCU e da Controladoria Geral da União -
eGU dentro da estrutura de Controle do Ministério e de suas empresas vinculadas. 

8.136. Em entrevista realizada na Assessoria de Gestão Estratégica, o Gestor informou que 
a eGU e o TeU têm a mesma importância. Disse ainda que seria importante a atuação desses 
órgãos no sentido de se fazer cumprir o Planejamento Estratégico, inclusive auditando os 
indicadores de desempenho. 

8.137. Mostrou-se preocupado com a possibilidade de descontinuidade do planejamento 
estratégico e, em sua opinião, os órgãos de controle deveriam responsabilizar os Gestores, quando 
da interrupção de um projeto iniciado em gestões anteriores, em que foram gastos recursos públicos. 

8.138. Na visão do Gestor do Gabinete, a atuação da CGU dentro do Ministério se restringe 
aos trabalhos de análise da Tomada de Conta Anual, não contribuindo dessa forma para a 
consecução dos objetivos do Gabinete, passando instruções somente depois das situações ocorridas. 

8.139. Os Técnicos da AGE também nào enxergam atuação do TCU e CGU nos trabalhos e 
atividades do Gabinete e entendem que há problemas nas auditorias na CGU em razão da 
solicitação de detalhes irrelevantes que não auxiliam as ações do Ministério. Observam que seria 
relevante a integração da CGU e Teu no processo de internalização do Planejamento Estratégico, 
visto que com a força destes dois órgãos seria facilitado o processo de continuidade das ações. 

8.140. Na Secretaria de Defesa Agropecuária - SOA, o Gestor informou que a CGU atua 
nas auditorias anuais e seus relatórios de auditoria de gestão têm sido utilizados como instrumento 
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de gerenciamento para o aprimoramento das atividades da SDA, pois uma visão de fora auxitia a 
aprimorar a Gestão. 

8.14 J Os Técnicos da SOA informaram que eGU realizou auditorias operacionais na SDA 
com o objeTivo de conhecer procedimentos específicos, como o acompanhamento sobre controle de 
vacinas e medicamentos. Entendem que antigamente a Controladoria atuava somente nas questões 
administrativas e financeiras, mas hoje, tanto a CGU quanto o TeU estão tentando conhecer a 
atuação da Secretaria de Defesa e tem atuado muito na avaliação do programa de erradicação da 
febre aftosa. 

8.142. O Gestor da Secretaria de Desenvo!vimento Agropecuário - soe e Cooperativismo 
relatou que a atuação da eGU e TeU é instrumento para gerenciamento dos traba!hos da secretaria, 
o que pennite inclusive a possibilidade de se repensar os processos dos trabalhos desenvolvidos 
pela Secretaria. 

8.143. O Gestor da Secretaria de Política Agrícola - SPA, departamento de Café, entende a 
eGU e TeU representa uma atividade totalmente descolada das atividades da SP A. 

8.144. Porém, para o departamento de açúcar é álcool da SPA, a atuação da eGU e TeU 
contribui nas ações da SP A. já que aponta falhas que são corrigidas, aprimorando, 
consequentemente, os processos de trabalho. Sentem falta, todavia, de orientação dos órgãos de 
controle para a racionalização de atividades administrativas e financeiras, como por exemplo, o 
sistema de diárias e passagens que tem todo o processo eletrônico institucionalizado e ainda se tem 
que usar muito papel. 

8.145, Na Secretaria de Produção e Agroenergia - SPAE, o Gestor entende que a eGU e 
TCU tem funcionado para apoiar as ações da secretaria no sentido de apontar irregularidades e 
recomendar melhorias, sendo o relacionamento positivo, com tentativas de se evitar problemas 
antes que eles ocorram. Hã dois interlocutores diretos para comunicação com a eGU, mas falta no 
Ministério, na visão do Gestor, uma Secretaria de Controle Interno, pois esta seria especializada no 
negócio do MAPA e poderia auxiliar a Gestão de fonna a garantir a revisão dos processos e o apoio 
na correção de erros. 

8.146. Em relação ao processo de prestação de contas, a AGE considera o instrumento de 
prestação de cont.as adequado, avaliando a gestão do órgão. Há, todavia, a seu ver, a necessidade de 
melhorias no relatório que compõe a prestação de contas, por meio de um acompanhamento pelo 
menos trimestral e elaboração de partes do instrumento, nessa periodicidade, em razão da 
dificuldade de se retratar uma gestão de uma ano todo, em um período mínimo. 

8.147. Em relação ao TeU, o Gestor do Gabinete do Ministro considera a1h'Umas 
detenninações do TeU evasivas e sonhadoras como por exemplo "adequar o quadro de pessoal 
técnico para melhor desenlloh'er os trabalhos lécllh:os do lvlinistério". Relata ainda que, em termos 
de gestão, de objetivos e de política, algumas recomendações do Tribunal não estão ao alcance do 
Ministério. Há determina.ções úteis em casos praticas, mas nos objetivos amplos, como gestão, 
escapa da capacidade do Orgão em cumprir o que foi determinado. 

8.148. Os Técnicos da SPAE reclamam que há questões que são demandadas tanto pela 
CGU como pelo TCU e existe a impressão de que o TeU, ao tomar conhecimento do Relatório de 
Auditoria de Gestão da CGU, solicita novamente providências sem verificar se estas já foram 
atendidas. 

8.149. O Gestor da Secretaria Executiva entende que a atuação do TCU é estratégica para 
Administração Pública, porém. observa que por ser o controle efetivado a posteriori, o resultado não 
é tão efetivo para o aperfeiçoamento das ações. Elogia a iniciativa do Tribunal para a execução da 
atual auditoria, por entender ser uma ação preventiva da Corte. 
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8.150. Nas Superintendências, as opiniões sobre a atuação do TeU e CGU variam bastante. 
Na superintendência do DF, há o entendimento de que as posturas do TeU e CGU mudaram nos 
últimos quatro anos e que as ações têm sido proativas, o que tem ajudado na gestão da. Unidade. O 
Técnicos do DF entendem que o TeU tem trabalhado em parceria com o Ministério com intuito de 
melhor os procedimentos. 

8.1 5 1. Na Superintendência do Estado de Goiás há o entendimento de que o TeU não 
auxilia a Gestão em virtude de atuar mais a posleriori e não de maneira preventiva. 

8. i 52. No Mato Grosso há o desconhecimento da atuação do TeU, sendo esta a primeira 
vez que o TeU visitou a Superintendência. Os Técnicos do Mato Grosso relataram que a principal 
interface entre o TeU e a Superintendêncía tem sido o relatório de gestão, e este tem se mostrado 
como importante instrumento de gestão. Entendem, todavia, que o Tribuna! deveria atuar mais de 
forma preventíva e melhorar seu sistema de buscas na internet. 

V. Riscos e Indicação de Possíveis Ações de Controle F..xterno 

DIFICULDADES DE IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ESTRATÉGICA NO MAPA 
ENACONAB 

8.153. É louvável o esforço de implantaç,ão do Plano de Gestão Estratégica do Ministério no 
MAPA. Apenas a implantação plena do PGE no Ministério e a internalização de seus objetivos e 
diretrizes pelo corpo técnico e dirigentes pode conferir ao Ministério a clareza sobre suas metas de 
médio e longo prazo, diminuindo riscos de continuidade entre as gestões e governos. 

8.154. Porém, conforme já explicitado, configura-se um risco para o sucesso do PGE do 
MAPA o baixo envolvimento das hierarquias mais altas do Ministério em sua implantação. 

8. I55. Outro risco apresentado para a implantação do PGE do MAPA é o baixo grau de 
aceitabilídade dos indicadores de desempenho adotados pelo Ministério para aferição de seus 
resultados, que comprometem a aferição da evolução quantilativa de seus processos e produtos. 

8.]56. No caso da CONAB, o maior risco é o parecer de quase todas as Superintendências 
de que o Plano de Gestão Estratégica existente teve sua operacionalização paralisada, além do 
desconhecimento a respeito dos objetivos estratégicos da Companhia por parte de seu corpo técnico, 
fato demonstrado durante as entrevistas. 

ELEVADO PERCENTUAL DO ORÇAMENTO INSCRITO EM RESTOS A PAGAR E 
INDÍCIOS DE COMPARTILHAMENTO DE DESPESAS ENTRE OS PROGRMIAS E ÁREA 
ADMINISTRA TIV A 

8.157. O elevado índice de inscrição de restos a pagar apresentado em praticamente todos os 
Programas da Função Agricultura, operados principalmente pelo MAPA e por suas Empresas 
Vinculadas, representa um risco para a boa gestão orçamentária, uma vez que compromete a 
execução do ano seguinte. 

8.IS8. Outro risco para a boa gestão orçamentária do Ministério são os indícios de 
compartilhamento de despesas entre a área fim e a área meio do ministério, conforme evidenciado 
em cada um dos capítulos referentes aos objetivos setoriais do Ministério. 

INFRAESTRUTURA DE PROCESSOS DE TRABALHO E AUTOMATIZAÇÃO 

8.159. O mapeamento de processos e sua automatização constituem-se no maior risco ao 
aumento de produtividade e consequenlemente à consecução dos objetivos setoriais dispostos no 
PGE do MAPA 

8.160. Há deficiências para desenvolvimento de softwares e sistemas em todas as áreas do 
Ministério o que tem limitado a produtividade e a coleta eficiente de resultados. 
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8.161. A não identificação de uma sistemática clara de controles internos no Ministério é 
um risco grave aos principais macroprocessos do Ministério e compromete o futuro da atuação 
governamental na agropecuária. 

8.162. A insipiência na área de controles internos do Ministério mostrada, é particularmente 
preocupante no que se refere às atividades de fiscalização, urna vez que existe contato direto entre 
servidores do Ministério e os fiscalizados, se tornando áreas particularmente sensíveis a desvios e 
impropriedades. 

8.163. Processos de importação e exportação, fiscalização da indústria de processamento de 
produtos de origem animal e vegetal, fiscalização de insumos agropecuários, dentre outras 
atividades econômicas fiscalizadas pelo Ministério, são de grande impacto financeiro para a 
economia nacional e local e sem uma sistematica clara de controles internos podem ter seu 
desenvolvimento comprometido. 

8.164. O Controle Interno é o mecanismo capaz de garantir aos gestores o cumprimento 
adequado das metas do Ministério, a regularidade de seus processos e a boa conduta de seus 
servidores no cumprimento de suas responsabilidades. 

POSSÍVEIS AÇÕES DE CONTROLE. 

8.165. Acompanhamento das ações de desenvolvimento e implantação de indicadores do 
Ministério e da CONAB, além de acompanhamento do envolvimento dos principais gestores 
responsáveis pelos principais macroprocessos dessas Instituições nos processos de contas anuais do 
Ministério. 

8.166. Auditoria de conformidade na área de gestão orçamentária da função agricultura, 
operada principalmente pelo MAPA e suas Entidades vinculadas, focando no cumprimento da 
vinculação orçamentária e do cumprimento de requisitos para inscrição de valores em restos a pagar 
e seus impactos reais nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

8.167. Auditoria operacional na área de desenvolvimento de sistemas e softwares do 
MAPA, focando nas áreas de mapeamento e automatização de processos internos e de Govemança 
Corporativa, focando na área de controles internos do Ministério. 

9. Gerir Pessoas, Aprendizado e Conhecimento. 

9.1. O Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA, em seu 
Planejamento Estratégico, instituiu cinco Desafios Estratégicos sob a perspectiva de Pessoas, 
Aprendizado e Conhecimento: 

9.1.1. Melhorar a Gestão da Infonnação e do Conhecimento, referente à Informação e 
Conhecimento, que consiste em ampliar e aperfeiçoar a geração e a troca de informações entre os 
diversos níveis organizacionais, por meio de instrumentos como comunidades virtuais, entre outros, 
visando à melhoria no atendimento de demandas internas e externas. 

9.1.2. Valorizar e Motivar as Pessoas e Fortalecer o Trabalho em Equipes Interdisciplinares, 
referente ao Ambiente de Trabalho, que consiste em melhorar o clima organizacional, por meio da 
valorização e da motivação do corpo funcional, estimulando a integração entre as diversas unidades 
organizacionais do MAPA, formando equipes multidisciplinares e interdepartamentais com o 
objetivo de atingir resultados mais efetivos. 

9.1.3. Desenvolver Cultura Orientada a Resultados, que consiste em desenvolver cultura focada 
em resultados, visando à mudança comportamental, por meio da motivação, do comprometimento e 
do engajamento necessários à consecução dos objetivos estratégicos do MAPA. 

Si:lDo<,jdS1>do< 181216'hl_1l· lt<lllóno _00 ,......" ftnoJ 240111l.doo:·2011 SECEX81U:! 
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9.1.4. Desenvolver Comunicação Interna Ágil e eficaz referente a ambiente de trabalho, que 
consiste em estrururar e ampliar a comunicação interna, de forma distinta e compatível a cada 
público, para disseminação tempestiva de informações de qualidade, possibilitando criar sinergias 
entre as diversas áreas da instituição. 

9.1.5. Desenvolver e Reter Competências do Corpo Funcional referente a pessoas, que consiste em 
desenvolver continuamente competencias, de forma a adequá-Ias, quantitativa e quaJitativameme, as 
necessidades do MAPA. bem como estimular a retenção dos quadros qualificados. 

l Força de Trabalho 

9.2. O Ministério da Agricultura e suas Unidades Vinculadas contam hoje com 
aproximadamente 23.484 servidores. 

9.3. Confonne disposto no Gráfico , 48% da força de trabalho estão no Ministerio e suas 
Unidades descentralizadas (SFAS, INMET, Ceplae e Lanagros), 37% na Embrapa e 15% na Conab. 

Gráfico 10l- Distribuição da Força. de Trabalho do MAPA. 

Fonte: SIAPE 2009. 

9.4. Quanto à distribuição regional, o Ministério da Agriculrura tem 66% da força de 
trabalho distribuída em apenas 7 Estados da Federação (BA, DF, SP, MG e RS, PR e PAl, enquanlO 
O restante, 34% dos recursos humanos, está à disposição dos outros 21 Estados. 

~~ 1812769r1-tl . ~ ~ ''UPO !IoW lorOll l IJlQa ·:!OI I ·:'lECEXJIOl: 
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Gráfico 102 - Distribuição da Força de Trabalho do MAPA, por Unidade da Federação. 
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Foll1c: SIAPE 2009. 

9.5. Chama a atenção no Gráfico o fato do Estado da Bahia ter 62% mais servidores que 
o Estado de São Paulo, Unidade da Federação com os maiores números da agricultura, agroindústria 
e agronegócio do País e 24% mais servidores que o DF, onde se localiza a Sede do Ministério. 

9.6. Já a Embrapa tem 74% da força de trabalho distribuída em 9 Estados da Federação 
(DF, RS, SP, MG, PR, MS, PA, RJ e GOl. 

Gráfico 103-- Distribuição da Força de Trabalho da Embrapa, por Unidade da Federação. 

GO; 440; 

PAi 474; S% 

Fonte: SIAPE 2009. 
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9.7. O percentual de lotação de empregados no Distrito Federal (19%) considera o 
conlingenle da Sede da Empresa, três Unidades de Serviço (Embrapa Cafe, Embrapa Informação 
Tecnológica e Embrapa Transferência de Tecnologia) e de mais Cinco Unidades de Pesquisa. 

9.8. As cinco Unidades de Pesquisa são: unidade de pesquisa de produto (Embrapa 
Hortaliças), uma de pesquisa Ecorregional (Embrapa Cerrados) e três de unidades de pesquisa de 
temas basicos (Embrapa Agroenergía, Estudos Estratégicos e Capacitação e Recursos Genéticos e 
Biotecnologia). 

9.9. A Conab tem 21% de sua força de trabalho no Distrito Federal, onde se localiza sua 
Sede e os Estados de GO. PE, MG e CE são as cinco Unidades da Federação com maior 
concentração de servidores. 

Gráfico 104 - Distribuição da Força de Trabalho da Conab, por Unidade da Federação. 
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Fonte: SI."PE 2009. 

9.10. Em praticamente todas as SFAs visitadas, os entrevistados reportaram a deficiência 
de pessoal como um de seus principais problemas, cujos principais motivos encontram-se a seguir 
li stados: 

9. 10.1. Legislação que exige a presença de um fiscal em cada abatedouro dos Estados, ocasionando 
defasagem de veterinários. Entende-se que uma fiscalização baseada em critérios de risco poderia 
ocasionar um melhor aproveitamento de fiscais veterinários; 

9.10.2. Falta de servidores administrativos sendo suprida com estagiários ; 

9. 10.3. I minência de aposentadorias por ser a idade média dos fiscais avançada; 

9.10.4. Dificuldade de movimentação de pessoal em decorrência da Portaria ! 72 de 27/06/2006 do 
Gabinete do Ministro que proíbe as cessões e remoções de fiscais e agentes de inspeção e técnicos 
de atividade agropecuária. 

9.10.5. Falta de autonomia dos Superintendentes para a remoção de pessoal; 

9.10.6. Os Sepdags deseslnJturados nas SFAs: 
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9.10.7. Falta de modernização dos sistemas de infonnática, demandando maior quantitativo de 
pessoal para operacionalização das atividades; 

9.10.8. Falta de padronização de processos de trabalho e nonnatização que racionalize o uso de mão 
de obra. 

9.11. Quanto às Unidades de Vigilância (vigiagros), registrou-se que há deficiência no 
quadro de pessoal (no caso de fronteiras secas) diante da expectativa de crescimento do tráfego de 
pessoas e produtos e a existência de várias vias paralelas e de horários em que não há fiscalização, 
evidenciando a necessidade de programação de longo prazo. 

9.12. Todas as unidades visitadas pela Equipe de Auditorias relataram que existem estudos 
de dimensionamento ideal de pessoal e que estes foram encaminhados à Área competente do 
Ministério. 

9.13. Além dos depoimentos colhidos nas entrevistas, o questionário eletrônico aplicado 
no Ministério da Agricultura mostrou que a estrutura de pessoal é uma das principais preocupações, 
confonne mostra o gráfico a seguir: 

Gráfico 105- Estrutura de Pessoal Suficiente para a Consecução dos Processos de Trabalho e 
Geração de Produtos das Unidades. 
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9.14. Os resultados dos questionários demonstram que quase 70% dos servidores 
discordam que a estrutura de pessoal seja suficiente para a consecução dos processos de trabalho e 
geração de produtos de suas Unidades. 

9.15. Outra preocupação extemada em praticamente todas as Unidades do Ministério se 
refere ao envelhecimento dos quadros do MAPA e ao risco de um grande número de aposentadorias 
no curto prazo, confonne verificado na tabela a seguir: 

SisI)o.:: idSl<doc ISIl769vI ... O • Itcbtóno militioo V<:IIaO fIrW 240111 ldoc:x· 2011 • SECEX&'D2 
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Tabela 22- Composição do Quadro de Pessoal do MAPA e Empresas Vinculadas por Tempo 
de Serviço e Idade. 

MAPA Embrarm Conab 

Tempo 41 a50 51 a60 >60 41 a 50 51 a 60 >60 41 a 50 SI a 60 >60 
Serviço/Idade 

25 a 28 768 I.R64 446 329 5J J 8. 219 290 30 
29 a 30 225 8.1 190 58 213 27 86 250 27 

31 .2 439 113 30 222 30 14 157 18 
32 22 393 91 10 216 22 5 130 10 
33 2 474 150 3 80 8 2 lIfl 13 
34 3 251 265 3 121 32 I 6.1 13 
35 O 169 7. 5 119 39 I) 50 10 

Total 1.062 4.431 1.33] 438 1.502 242 327 1.051 PI 

ronte: SlsIçrna Sjn!ese - Teu. 

9, [6 O contingente de empregados e servidores do MAPA e suas Empresas vinculadas, 
com idade acima de 51 anos, representa mais de 54% do quadro de pessoal. 

9.17. Comparando-se a Conab, a Embrapa e o MAPA, verificamos que este último 
apresenta a pior situação, pois possui o maior número combinado de servidores com 30 anos ou 
mais de serviço e com mais de 50 anos de idade. 

11. Treinamento e Capacitaçfin 

9.18. As entrevistas com gestores e técnicos das secretarias do Ministério demonstraram 
que ainda existem carências no que se refere à capacitação dos servidores nas diversas áreas de 
atuação do Ministério. 

9.19. A Unidade de Gestão de Pessoas do MAPA registrou, á época, que em 2010 seria 
finalizada a elaboração do Sistema de Gestão Informatizado, que se constitui em ferramenta 
gerencial que permitirá planejar, monitorar e avaliar as ações de educação continuada, 
proporcionando o acompanhamento e controle dos investimentos em capacitação, e possibilitando a 
emissão de relatórios gerenciais on-line, contribuindo para o melhor planejamento execução das 
ações de capacitação. 

9.20. Quando da visita as SFAs nos Estados, os entrevistados enfatizaram a necessidade de 
modernização da Máquina Administrativa por intermédio da capacitaçãoe e quando inquiridos a 
respeito dos principais riscos relacionados à administração de pessoal, os servidores indicaram o 
treinamento de pessoal como principal risco, inclusive aos demais objetivos setoriais. 

9.21. Nas entrevistas realizadas nos Vigiagros visitados, com exceção do Mato C'rrasso e 
do Aeroporto de Guaru!hos em São Paulo, foi registrado o desconhecímento da existencia de um 
programa de treinamento no Ministério. Já nessas duas unidades citadas. os entrevistados afirmaram 
haver uma programação anual de treinamentos, em conformidade com as necessidades dos 
Vigiagros. 

9.22. O Gráfico> porém, indica que a maioria dos respondentes do questionário eletrônico 
disponibilizado na Intranet do MAPA possuem treinamento e conhecimento suficiente para o 
desenvolvimento de suas atividades de forma autônoma e com a devida segurança. 
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Gráfico 106 - Gráfico de respostas do bloco "Estrutura fisica e de pessoal" 
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9.23. A análise das respostas ao questionário aplicado aos servidores em confronto com as 
explanações colhidas nas entrevistas presenciais demonstra que a maioria dos servidores sente-se 
treinado e com conhecimento suficiente para realizar seu trabalho, porém desconhece a política de 
treinamento do Ministério. 

9.24. Entende-se que a falta de visibilidade do programa de treinamento do Ministério 
constitui-se um risco, uma vez que pode levar à ineficiência das ações de educação do Órgão, que 
essenciais para a melhoria contínua de seus processos de trabalho e atendimento aos objetivos 
estratégicos do Ministério. 

lIL Ambiente de Trabalho 

C'i 9.25. Na avaliação do ambiente de trabalho das Unidades do Ministério da Agricultura 
percebe-se diferenças de opinião, não entre as unidades, mas entre os próprios servidores, conforme 
a função que cada um ocupa. 

9.26. As declarações de servidores, tanto nas Superintendências quanto na Sede, 
demostram que, em geral, os Fiscais Federais Agropecuários se mostram satisfeitos com o trabalho 
e as condições de trabalho. 

9.27. O mesmo não acontece com ocupantes das outras carreiras do Ministério, pois em 
praticamente todas as Unidades visitadas foram registradas reclamações quanto a quantidade de 
servidores, considerada insuficiente, quanto à valorização da atividade e a quanto à política de 
remuneração. 

9.28. Durante as entrevistas nas unidades da Sede do MAPA e nas SFAs registrou-se que a 
quantidade de técnicos encarregados das áreas administrativas não é suficiente para apoiar 
adequadamente as demais atividades. 

9.29. No INMET, como já apontado nesse relatório, o Diretor ressaltou a dificuldade de 
manter técnicos de qualidade em razão da diferença salarial com a iniciativa privada e com função 
análoga no Impe do Ministério da Ciência Tecnologia que têm vencimentos substancialmente 
maIOres. 
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9.30. O Diretor ressaltou ainda que a lnstituição procura proporcionar um bom ambiente 
de trabalho e trabalhar com bolsistas de mestrado e doutorado para minimizar os impactos 
negativos. 

9.31. Nas SF As foram registradas reclamações dos Superintendentes quanto sua autonomia 
como gestor local. Segundo informado, O Superintendente não tem domínio sobre a lotação 
funcional da área técnica dentro de sua jurisdição, o que dificultaria o planejamento tempestivo e a 
melhor utilização da força de trabalho. 

9.32. Outra dificuldade relatada pelos Superintendentes é que as Unidades Técnicas se 
reportam diretamente à Secretaria de Defesa Agropecuária na sede do Ministério em Brasília, 
dificultando assim o controle do gestor sobre as atividades da área técnica da SF A. 

9.33. Por último, há que se registrar a existência de rivalidade entre O pessoal da SRJ e da 
SOA no que se refere a negociações internacionais na area de sanidade animal e vegetal. 
Aparentemente, essas dificuldades advêm de um conflito de competência entre as duas Unidades. o 
que tem gerado insatisfações principalmente à SR!. 

9.34. No que se refere à Conab, o problema mais recorrente nas Unidades visitadas foi a 
preocupação com a lotação de servidores anistiados que retomaram à Companhia nos últimos anos, 
uma vez que, segundo apontado, a maioria possui nível de escolaridade baixo e exercia funções jà 
extintas na Conab, como caixa de supermercado e au xiliar de serv iços gerais, por exemplo. 

IV. Fluxo de Informações 

9.35. Nas entrevistas presenciais de questões abertas foram citados diversos casos de 
Parcerias e trocas de informações entre diversos Órgãos e rnstituições relacio nadas aos assuntos de 
interesse do Ministério tais como Política Agrícola, Defesa Animal e Vegetal e Abastecimento. 

9.36. Porem, a análise das respostas do questionaria eletrô nico indica que 
aproximadamente metade dos respondentes discorda totalmente ou em parte de que o 
relacionamento e troca de informações com outros Órgãos Governamentais e Unidades do próprio 
MAPA seja suficiente para o cumprimento de seus objetivos institucionais, conforme verificado no 
Gráfico . 

Gráfico 107· Gráfico de respostas do bloco '"' Relacionamento e Intercâmbio de Informações 
Entre as Unidades do MAPA", 
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9,37. O problema parece ser maior em nível regional, principalmente nas SF As, onde os 
Sepdags tem pouca estrutura para interagir com associações de produtores, bancos, secretarias de 
agriculturas estaduais e outros. 

9.38, Por outro lado, cabe ressaltar a existência do Agronet, que é utilizado como melo 
eletrônico em rede para difusào de informações funcionais e de interesse do MAPA e o bom fluxo 
de informações e parcerias existente entre as áreas de defesa animal e vegetal do Ministério e os 
Órgãos de defesa Estaduais e outras Instituições locais. 

9.39. Há que se registrar também a hoa prática da AGE que vêm trabalhando diretamente 
com praticamente todas as Unidades do Ministério, com informativos, reuniões com técnicos de 
todo o País e elaboração de cartilhas e material infonnatlvo. 

V. Gostos com Pessoal 

9.40. Conforme se depreende da análise da Tabela 23, a evolução total das despesas com 
pessoal do MAPA do ano de 2006 até 2009 foi significativa., passando de RS 1.450.108.477 para R$ 
2.381,757.305. 

9.41. O impacto da folha de pagamento no orçamento do Ministério, porem, permaneceu 
quase o mesmo, variando, aproximadamente, entre 62% e 68% no período de 2006 e 2009. 

Tabela 23-- Evolução das despesas com Pessoal e Encargos Sociais 2005/2009 - MAPA. 

Exercido Despesas com Orçamento Total 
Financeiro Pessoal e Enc. 

2006 1.450.108.477 2.134.363.211 
2007 1.602.315.2]4 2..185.164.265 
2008 1.792.581.51 i 2.855.047.426 

2009 2381.757.305 3.656.014.355 -_ ... 
Fonte: Banco de dados da C'l.mam 2009. 

Participação 
Orçamento 

67,94% 
ó-l-,-I.7% 
62,78% 
65.t4'lj(> 

Evoluçào 
Despesa % 

10.50% 
11.87% 
32,86% 

Crescimento 
Total 

9.42. Em termos percentuais, a folha de pagamento do I\1inistério teve um crescimento 
significativo a partir de 2006, evoluindo até 2008 acima de dez pontos percentuais ao ano. 

9.43. A evolução de 2008 para 2009 foí ainda mais significativa, registrando um aumento 
nos gastos orçamentários com pessoal, de 32,86%. O crescimento total de 2006 a 2009 atingiu o 
percentual de 64,24%. 

9.44. A despesa com pessoal da Embrapa do ano de 2006 até 2009 passou de 759.329.023 
para 1.295.361.588 Reais por mês e o impacto da folha de pagamento no orçamento da Empresa, 
anualmente, permaneceu quase o mesmo, variando entre 71% a 73%, aproximadamente. no mesmo 
período. 

Tabela 24- Evolução das despesas com Pessoal e Encargos Sociais 2005/2009 Embrapa. 

Exercido Despesas com Orçamento Total 
Financeiro Pessoal c Enc. 

2006 759.329.023 1.038.876.203 

2007 837.819. '60 1.146.249.31-1-
2008 951.722.254 1.340.039.415 

2009 1.295.36].588 1.815,670.43 ! 

Fonte: Banco de dados da Câmara 2009. 

Particillaçào 
Orçamento 

1H19% 
73,09% 

7U12% 
71,34% 

Evolução 
Despesa % 

10,33% 

13,591'10 

36.10% 

Crescimento 
Total 

70,57% 
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9.45. Constata-se também que a folha de pagamento daquela Empresa teve um aumento de 
mais de 10% de 2006 a 2008 e entre 2008 para 2009 o impacto foi ainda significativa, registrando 
um aumento nos gastos orçamentário de 36,10%. O crescimento total de 2006 a 2009 atingiu o 
percentual de 70,57%, 

9.46. A despesa com pessoal da Conab durante o período de 2006 a 2009 passou de R$ 
240.173.061 para R$ 332.395.264 e o impacto da folha de pagamento no orçamento total 
apresentou um aumento entre 24% e 27%, no período de 2007 a 2008. 

Tabela 25-- Evolução das despesas com Pessoal e Encargos Sociais 2005/2009 - Conab. 

Exercício DCSIICSa.<I com Orçamento Total 
Financeiro Pessoal e Ene. 

Participação 
Orçamento 

Evolução 
Despesa % 

Crescimento 
Total 

2006 240.173.061 1.290.377.605 18.61% 

2007 246.379.225 1.019.693.519 24,16% 2,58% 

2008 296.896.587 1.087.296.359 27,30% 20,50% 
38,39% 

2009 332.395.264 3.389.687.118 9.80% 11.96% 

Fonte: Banco de dados da Câmara 2009. 

9.47. A evolução de 2008 para 2009 registrou um aumento nos gastos orçamentários com 
pessoal de 11,96% e o crescimento total de 2006 a 2009 atingiu o percentual de 38,39%. 

9.48. O Gráfico compara a evolução dos gastos com pessoal do MAPA, da Embrapa e da 
Conab com a inflação acumulada no período de 2006 a 2009, medida pelo [PCA - Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo. Os gastos das três entidades são 64,24%, 70,57% e 38,39%, 
respectivamente, enquanto que o [PCA acumulou pouco mais de 16%. 

Gráfico lOS- Evolução das Despesas com Pessoal do MAPA, Embrapa e Conab em Relação à 
Infração (IPCA) - (Acumulado 2006/2009). 
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Fonte: IBGE/Câmara dos Deputados. 

VI. Riscos e /Ju/icaç(;o de Possíveis Ações de Controle Externo 

SISTEMÁTICA DE TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO POUCO DIFUNDIDA ENTRE OS 
SERVIDORES 
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9.49. Apesar dos esforços do Ministério e das iniciativas educacionais promovidas, pode~ 
se perceber, principalmente nas SF As, desconhecimento da política de treinamento e formação dos 
servidores do Ministério, uma vez que boa parte dos entrevistados demonstrou não conhecê-Ia. 

9.50. Na Conab, o maior risco nessa área advém da dificuldade de alocação e de formação 
dos servidores anistiados, urna vez que esses servidores retomaram à Conab depois de um grande 
período longe da Empresa e apresentam diferentes níveis de formação e experiência profissional. 

DISPARIDADES ENTRE AS CARREIRAS DO MINISTÉRlO DA AGRICULTURA E 
DIFICULDADES DE MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DE SERVIDORES DA ÁREA 
ADMINISTRA TlV A 

9.51. A insatisfação demonstrada pelos servidores que não pertencem à carreira de Fiscal 
Federa! Agropecuário no Ministério pode ser causa de grandes diferenças de rendimento entre os 
setores do Ministério, ocasionando problemas no curto prazo ao MAPA. 

9.52. O problema foi externado inclusive pelos fiscais federais que reclamam que o 
pequeno número de servidores de nível médio nas SF As provoca um acúmulo de atividades 
administrativas no Ministério. 

9.53. A persistência desse quadro por longo prazo pode levar a problemas de clima 
organi7.acional nas Unidades do Ministério e, aliado a dificuldade de mapeamento, racionalização e 
automatização de processos, pode causar grande acúmulo de atividades administrativas, o que pode 
limitar a atuação do Ministério na área fim. 

9.54. O grande número de estagiários realizando atividades administrativas observado em 
diversas Unidades das SF As também expõe o Ministério a riscos, uma vez que os mesmos possuem 
apenas vínculo temporário com o Ministério e devido a sua pouca experiência profissional estão 
mais sujeitos a erros. 

RlSCO DE GRANDE NÚMERO DE APOSENT ADORlAS, COM CORRESPONDENTE PERDA 
DE CONHECL1\1ENTO E CAPACIDADE OPERACIONAL 

9.55. O elevado número de servidores do Ministério em idade de aposentadoria ou 
próximo a aposentadoria eleva o risco de continuidade das ações do MAPA 

9.56. O primeiro risco apresentado é o da perda do conhecimento acumulado, pois, como 
já colocado anteriormente, o Ministério possui baixo número de processos mapeados e 
manualizados. 

9.57. Essa característica, aliada a uma eminente perda de grande contingente de mãoude­
obra no curto e médio prazos, pode comprometer o cumprimento dos objetivos setoriais do 
Ministério já para 201 S, já que a capacidade operacional diminuiria consideravelmente. 

POSSÍVEIS AÇÕES DE CONTROLE 

958. Acompanhamento das ações de capacitação e difusão da política de formação do 
Ministêrio da Agricultura nos processos de prestação de contas do N1inístério da Agricultura. 

9.59. Acompanhamento das ações de reposição e valorização dos servidores da área 
administrativa no Ministério. 

9.60. Acompanhamento da política de reposição de servidores e de continuidade 
administrativa do MAPA, considerando o elevado contingente de pessoal próximo à aposentadoria 
apresentado em seus quadros. 

9.61. Acompanhamento das ações de capacitação e de alocação de servidores anistiados na 
Conab nos processos de tomada de contas da Companhia. 
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10. Conclusão 

10. J. As principais projeções economlGaS do mundo colocam o Brasil como um dos 
maiores produtores de alimentos do mercado. A expansão do mercado interno e o aumento das 
exportações já são realidades projetadas em praticamente todas as prevísões de economistas e 
estudiosos do agronegócio. 

10.2. Para que o País possa aproveitar esse momento, problemas estruturais graves 
precisam ser contornados. Condições precárias de logística, de infraestrutura, de crédito e a 
burocracia estão entre os maiores entraves para o crescimento do agronegócio nacional e necessitam 
de ação contundente e imediata do Estado. 

10.3. O primeiro pa~so para o enrrentamento dessas questões já foi dado pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e foi a elaboração e a ímplantação de seu Plano de Gestão 
Estratégica para 2015, que pennite aos gestores e â sociedade em geral vislumbrar o futuro das 
ações governamentais e seus resultados no médio e longo prazos. 

10.4. A Embrapa., já na 5" edição de seu plano estratégico, agora para 2022, já mostrou ser 
um caso de sucesso, uma vez que é uma das principais responsáveis pelo desenvolvimento da 
agricultura do País, além de reconhecida em todo o mundo como Instituição de qualidade na 
pesquisa agropecuária. 

10.5. O conhecimento claro dos objetivos e a projeção dos prazos para o cumprimento das 
metas no PGE, a partir de diagnósticos feitos pelo Ministério, são iniciativas ainda inovadoras e 
promissoras na Administração Pública do Brasil. 

10.6. Porém, a análise dos capítulos desse trabalho mostra que uma série de dificuldades 
ainda são entraves ao pleno desenvolvimento da agricultura nacional e à confinnação do Brasil 
como líder no fornecimento de alimentos de qualidade para o resto do mundo. 

10.7. Os problemas vão desde a operacionalização do planejamento dos principais 
processos do Ministério da Agricultura ao cumprimento de importantes metas de programas 
estruturantes, como o Programa 6003 - Apoio a Projetos de Desenvolvimento do Setor 
Agropecuário, que teve apenas 2, I % de seu montante utilizado no exercício de 2009. 

10.8. Na definição do orçamento, percebe-se significativa diferença entre a definição dos 
objetivos do Plano Estratégico e os programas definidos no PPA. o que dificulta identificar e 
estabelecer centros de custos claros e que possam ter uma relação direta com os resultados 
alcançados. 

10.9. Operacionalmente, a grande dificuldade é a criação de indicadores de desempenho e 
de processo objetivos que auxiliem na aferição de resultados, a elaboração de diagnósticos, medição 
da evolução e a vinculação aos cenários a serem transfonnados pelas políticas do Ministério. 

10.10. Administrativamente, a insipiência no mapeamento de processos, na manualização 
de procedimentos, na automatização de rotinas, na padronização de ferramentas de atendimento e 
fiscalização toma a consecução de metas incerta. 

10.11. Essa característica aliada ao envelhecimento dos quadros de pessoal do Ministério 
coloca ainda em risco a continuidade das ações de médio e longo prazo empreendidas pelo Órgão, 
pela perda de conhecimento, dado o significativo número de aposentadorias que se avizinha. 

10.12. Estrategicamente, a paralisação da implantação do Plano de Gestão Estratégica da 
Conab, apontada pela maioria dos gestores entrevistados nesse trabalho, coloca em risco a 
consecução dos objetivos do Ministério, uma vez que as políticas operadas pela Conab são 
essenciais à manutenção de renda do produtor rural e diretamente relacionada ao sucesso das 
demais ações da Política Agrícola Nacional. 
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10.13. Sob o ponto de vista do controle, destaca-se a inexistência de uma sistemática efetiva 
de controles internos no Ministério, o que se mostra temerário por tratar-se de um Órgão que exerce 
a fiscalização de transações de grande valor econômico, com poderes de aplicação de multas, 
apreensão de mercadorias, interdição de estabelecimentos e outros. 

10.14, Financeiramente, há que se acompanhar as ações de geração de receitas próprias 
tanto na Conab. quanto na Embrapa, acompanhando as principais ações para melhora do resultado 
financeiro dessas instituições, o que melhoraria significativamente as contas das ações de 
manutenção da renda do produtor rural, annazenagem e pesquisa agropecuária. 

10.15. Baseado nos diagnósticos descritos ao longo desse relatório, cabe ao Tribunal de 
Contas da União acompanhar o processo de implantação dos mecanismos de gestão estratégica e os 
resultados advindos desse processo, apoiando essas ações no que for necessário e corrigindo 
inconfoffilidades. 

10.16. A Decisão Normativa TeU n" 10712010 (Anexo TI), elaborada ainda no curso deste 
trabalho, dispõe sobre o relatório de gestão a ser apresentado pelo MAPA no processo de prestação 
anual de contas. Esta DN foi o primeiro passo para adaptar as ações de controle externo às metas e 
objetivos setoriais do Ministério. 

10.17. Houve também propostas ao Projeto Contas deste Tribunal para custornização das 
contas da Embrapa e da Conab, baseadas em suas diretrizes, objetivos e metas estratégicas, que 
devem constar da Decisão Normativa que regulará a apresentação dos relatórios de gestão do 
exercício de 2011 (Anexo li e IV). 

10.18. Adicionalmente a essas ações de controle oriundas das informações levantadas neste 
trabalho, consta em anexo a indicação das auditorias, fiscalizações e outras ações de controle 
ranqueadas de acordo com os critérios de Gravidade, Urgência e Tendência (ANEXO I), a seguir 
dispostas: 

10.18.1. Auditoria operacional na área de desenvolvimento de sistemas e softwares do 
MAPA, focando nas áreas de mapeamento e automatização de processos internos e de Governança 
Corporativa, focando na área de controles internos do Ministério. 

10.18.2. Auditoria Operacional na área de processos de atendimento direto ao Público, com 
enfoque em procedimentos de protocolo, sequenciamento e atendimento a demandas externas, 
principalmente em processos de circulação internacional de produtos agrícolas. 

10.18.3. Auditoria Operacional na área de Fiscalização de Fronteiras, portos e aeroportos 
(Vigiagro) tendo em vista as fragilidades apresentadas em trabalhos anteriores, a falta de 
padronização de atuação das diversas unidades do Ministério, a frágil estrutura de controle e o valor 
envolvido em processos de importação e exportação de produtos agropecuários. 

10.18.4. Auditoria de conformidade na área de convênios e execução de emendas 
parlamentares a cargo do MAPA. 

10.18.5. Auditoria Operacional na política agricola, abrangendo as atividades de 
planejamento operacionatização, controle e aferição de resultados, contemplando principalmente as 
ações destinadas ao crédito rural subsidiado pelo Governo e equalização de juros, bem corno 
aspectos relacionados a critérios de concessão, volume de recursos envolvidos e conformidade dos 
repasses ao Sistema Financeiro Nacional. 

10.18.6. Auditoria operacional na área de Seguros Agrícolas, com vistas a identificar gargalos 
e oportunidades de melhoria. 

10.18.7. Auditoria operacional na área de Defesa Animal e Vegetal, principalmente nos 
procedimentos de controle e fiscalização de convênios com entes estaduais, sistemas da infonnação 
e planejamento e execução dos trabalhos. princ.ip-ªlm~nte em áreas de maior risco sanitário. 
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10.18.8. Auditoria de confonnidade na área de gestão orçamentária da função agricultura, 
operada principalmente pelo MAPA e sua Entidades Vinculadas, focando no cumprimento da 
vinculação orçamentária e no cumprimento de requisitos para inscrição de valores em festOS apagar 
e seus impactos reais nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

10.18.9. Auditoria operacional no Programa 1409, a fim de verificar a pertinência entre a 
aplicação dos recursos e os objetivos de suas ações, baja vista o expressivo valor gasto com energia 
elétrica, vigilância. e demais atividades meio. bem como a dificuldade de aferição de dados fisiccs 
do programa. 

10.18.10. Auditoria operacional na área de registro de produtos e estabelecimentos 
agroindustriais e fiscalização, uma vez que são atividades em que o Fiscal Federal Agropecuário 
tem contato direto com o industrial e o Mapa se recente de padronização, sistematização, automação 
e procedimentos de controle adequados aos riscos do serviço. 

Brasilia/DF, em 24 de janeiro de 2010. 

AderbaJ Amaro de Souza 
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